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“Você pode descobrir mais sobre uma pessoa em uma hora de brincadeira do que em um ano de 
conversa.”(Platão) 

“Esta manchete contempla legislação publicada entre 16/07/2011 e 22/07/2011” 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
RESOLUÇÃO Nº 1.354, DE 15 DE JULHO DE 2011-DOU de 20/07/2011 (nº 138, Seção 1, 
pág. 143) 
Aprova a NBC TO 3402 - Relatórios de Asseguração de Controles em Organização Prestadora de 
Serviços. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Aprovar a NBC TO 3402 - Relatórios de Asseguração de Controles em Organização Prestadora de 
Serviços, elaborada de acordo com a sua equivalente internacional Isae 3402. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO - Presidente do Conselho 
ANEXO 
Ata CFC nº 952 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  
NBC TO 3402 - Relatórios de Asseguração de Controles em Organização Prestadora de Serviços 
Introdução 
Alcance 
1. Esta Norma de Asseguração (NBC TO) trata dos trabalhos de asseguração executados por contador que 
atua na prática da auditoria independente para fornecer relatório para ser utilizado por entidades 
usuárias e seus auditores sobre os controles em uma organização prestadora de serviços que presta 
serviço a essas entidades usuárias que é provavelmente relevante para o controle interno dessas 
entidades por estar relacionado com relatórios financeiros. Ela complementa a NBC TA 402 - 
Considerações de Auditoria para a Entidade que Utiliza Organização Prestadora de Serviços, visto que 
relatórios elaborados de acordo com esta Norma são capazes de fornecer evidência apropriada segundo 
a NBC TA 402 (ver item A1). 
2. A NBC TA - Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração estabelece que 
um trabalho de asseguração pode ser de "asseguração razoável" ou de "asseguração limitada", que por 
sua vez pode ser um trabalho "baseado em afirmações" ou de "relatório direto" e que a conclusão do 
relatório de asseguração para trabalho baseado em afirmações pode ser redigida em termos da 
afirmação da parte responsável ou diretamente em termos do objeto e dos critérios (ver itens 10, 11 e 57 
da NBC TA Estrutura Conceitual). 
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Esta Norma trata somente de trabalhos baseados em afirmações que proporcionam segurança razoável, 
cuja conclusão do relatório de asseguração redigida diretamente em termos do objeto e dos critérios (ver 
itens 13 e 52(k)). 
3. Esta Norma se aplica somente quando a organização prestadora de serviços é responsável pelo 
adequado projeto de controles, ou consegue de outra forma fazer uma afirmação sobre eles. Esta Norma 
não trata de trabalhos de asseguração com a finalidade de: 
a) emitir relatório sobre se os controles na organização prestadora de serviços operaram conforme 
descrito; ou  
b) emitir relatório apenas sobre os controles na organização prestadora de serviços que não aqueles 
relacionados com um serviço que, provavelmente, seja relevante para o controle interno das entidades 
usuárias por estar relacionado com relatórios financeiros (por exemplo, controles que afetam a produção 
ou o controle de qualidade de entidades usuárias). 
Entretanto, esta Norma fornece orientação para esses trabalhos executados de acordo com a NBC TO 
3000 - Trabalho de Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão que não sejam auditorias ou revisões 
de informações financeiras históricas (ver item A.2). 
4. Além da emissão do relatório de asseguração sobre controles, o auditor da organização prestadora de 
serviços também pode ser contratado para fornecer os seguintes relatórios que não são tratados nesta 
Norma: 
a) relatório sobre transações de entidade usuária ou sobre saldos mantidos por organização prestadora 
de serviços; ou  
b) relatório de procedimentos previamente acordados sobre controles em organização prestadora de 
serviços. 
Relação com outros Pronunciamentos Profissionais 
5. A execução de trabalhos de asseguração que não sejam auditorias ou revisões de informações 
financeiras históricas requer que o auditor da organização prestadora de serviços cumpra a NBC TO 3000. 
Essa Norma inclui requisitos e tópicos como aceitação de trabalho, planejamento, evidências e 
documentação que se aplicam a todos os trabalhos de asseguração, incluindo trabalhos de acordo com 
esta Norma. Esta Norma complementa o modo como a NBC TO 3000 deve ser aplicada em trabalho de 
asseguração razoável para emitir um relatório sobre controles em organização prestadora de serviços. A 
NBC TA Estrutura Conceitual, que define e descreve os elementos e objetivos do trabalho de 
asseguração, fornece o contexto para entender esta Norma e a própria NBC TO 3000. 
6. O cumprimento da NBC TO 3000 requer, entre outras coisas, que o auditor da organização prestadora 
de serviços cumpra as normas profissionais e o Código de Ética Profissional do Contador do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e implemente procedimentos de controle de qualidade que são aplicáveis 
especificamente a esse trabalho (ver itens 4 e 6 da NBC TO 3000). 
Data de Vigência 
7. Esta Norma é aplicável a relatórios de asseguração de acordo como o definido na Resolução do CFC 
que aprova esta Norma. 
Objetivo 
8. Os objetivos do auditor da organização prestadora de serviços são: 
a) obter segurança razoável, em todos os aspectos relevantes, com base em critérios adequados de que: 
i) a descrição do sistema da organização prestadora de serviços apresenta adequadamente o sistema que 
foi projetado e implementado durante o período especificado (ou no caso de relatório tipo 1, na data 
especificada); 
ii) os controles relacionados com os objetivos dos controles especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços foram adequadamente projetados e implementados durante o 
período especificado (ou no caso de relatório tipo 1, na data especificada); 
iii) quando incluídos no alcance do trabalho, os controles operaram de maneira efetiva para fornecer 
segurança razoável de que os objetivos dos controles especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços foram alcançados durante o período especificado; 
b) emitir relatório sobre os assuntos da alínea (a), de acordo com as constatações do auditor da 
organização prestadora de serviços. 
Definições 
9. Para fins desta Norma, os termos a seguir possuem os significados a eles atribuídos: 



Afirmação da organização prestadora de serviços é a afirmação por escrito sobre os assuntos referidos 
nas definições de "relatório sobre a descrição e o projeto de controles" (alínea (b)) e de "relatório sobre a 
descrição, o projeto e a efetividade operacional dos controles" (alínea (b)), deste item. 
Auditor da organização prestadora de serviços é o contador que presta serviços de auditoria 
independente que, por solicitação da organização prestadora de serviços, fornece um relatório de 
asseguração dos controles dessa organização. 
Auditor da usuária é o auditor que examina e apresenta relatório sobre as demonstrações contábeis da 
entidade usuária. No caso de organização subcontratada para prestação de serviços, o auditor da 
organização que utiliza os serviços da subcontratada também é auditor da usuária. 
Auditores internos são as pessoas que desempenham as atividades da função de auditoria interna. 
Auditores internos fazem parte do departamento de auditoria interna ou função equivalente. 
Controles complementares da entidade usuária são os controles que a organização prestadora de 
serviços assume, no projeto do seu serviço, que serão implementados pelas entidades usuárias e que, se 
necessário para alcançar os objetivos de controle especificados na descrição do seu sistema pela 
organização prestadora de serviços, são identificados nessa descrição. 
Controles da organização prestadora de serviços são os controles sobre o alcance de um objetivo de 
controle que é coberto pelo relatório de asseguração do seu auditor (ver item A.3). 
Controles em organização subcontratada são os controles para fornecer segurança razoável sobre o 
alcance de um objetivo de controle. 
Critérios são os referenciais usados para avaliar ou mensurar o objeto do trabalho, incluindo, quando 
relevante, referenciais para apresentação e divulgação. 
Entidade usuária é a entidade que utiliza uma organização prestadora de serviços. 
Função de auditoria interna é uma atividade de avaliação estabelecida ou fornecida como serviço à 
organização prestadora de serviços. Suas funções incluem, entre outras coisas, o exame, a avaliação e o 
monitoramento da adequação e eficácia de controles internos. 
Método de desmembramento (carve out) trata dos serviços prestados por uma organização 
subcontratada para prestação de serviços, pelo qual a descrição do sistema da organização prestadora de 
serviços inclui a natureza dos serviços prestados pela organização subcontratada para prestação de 
serviços, mas os objetivos de controle relevantes para essa organização subcontratada para prestação de 
serviços e os respectivos controles estão excluídos da descrição do sistema da organização prestadora de 
serviços e do alcance do trabalho do seu auditor. A descrição desse sistema e o alcance do trabalho do 
seu auditor incluem controles da organização prestadora de serviços para monitorar a efetividade dos 
controles da organização subcontratada para prestação de serviços, que pode incluir a revisão pela 
organização prestadora de serviços de um relatório de asseguração sobre controles da organização 
subcontratada para prestação de serviços. 
Método de inclusão é o método de lidar com os serviços fornecidos por organização subcontratada, no 
qual a descrição do sistema da organização prestadora de serviços inclui a natureza dos serviços 
prestados pela organização subcontratada para prestação de serviços, e que os objetivos de controle 
relevantes para essa organização subcontratada para prestação de serviços e os respectivos controles 
estão incluídos na descrição do sistema da organização prestadora de serviços e no alcance do trabalho 
do seu auditor (ver item A.4). 
Objetivo de controle é a finalidade de um aspecto específico de controle e se refere aos riscos que os 
controles procuram mitigar. 
Organização prestadora de serviços é uma organização terceirizada (ou segmento de organização 
terceirizada) que presta serviços a entidades usuárias que são provavelmente relevantes para o controle 
interno das entidades usuárias por estarem relacionados com relatórios financeiros. 
Organização subcontratada para prestação de serviços é uma organização prestadora de serviços 
contratada por outra organização prestadora de serviços para executar alguns dos serviços prestados a 
entidades usuárias que são provavelmente relevantes para o controle interno das entidades usuárias 
uma vez que ele está relacionado com os relatórios financeiros. 
Relatório sobre a descrição e o projeto de controles em organização prestadora de serviços (denominado 
nesta Norma como relatório tipo 1) é um relatório que contém: 
a) a descrição do sistema da organização prestadora de serviços; 



b) uma afirmação por escrito da organização prestadora de serviços de que, em todos os aspectos 
relevantes, e com base em critérios adequados: 
i) a descrição apresenta adequadamente o sistema da organização prestadora de serviços conforme 
projetado e implementado na data especificada; 
ii) os controles relacionados com os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços foram adequadamente projetados na data especificada; e 
c) um relatório de asseguração do auditor da organização prestadora de serviços que proporciona 
segurança razoável sobre os assuntos em (b)(i) e (ii). 
Relatório sobre a descrição, o projeto e a efetividade operacional dos controles em organização 
prestadora de serviços (denominados nesta Norma como relatório tipo 2) é um relatório que contém: 
a) a descrição do sistema da organização prestadora de serviços; 
b) uma afirmação por escrito da organização prestadora de serviços de que, em todos os aspectos 
relevantes, e com base em critérios adequados: 
i) a descrição apresenta adequadamente o sistema da organização prestadora de serviços conforme 
projetado e implementado durante o período especificado; 
ii) os controles relacionados com os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços foram adequadamente projetados durante o período especificado; e 
iii) os controles relacionados com os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços operaram de maneira efetiva durante o período especificado; e  
c) um relatório de asseguração do auditor da organização prestadora de serviços que: 
i) proporciona segurança razoável sobre os assuntos em (b)(i) a (iii); e 
ii) inclui uma descrição dos testes de controle e dos respectivos resultados. 
Sistema da organização prestadora de serviços compreende as políticas e os procedimentos projetados e 
implementados pela organização prestadora de serviços para prestar os serviços cobertos pelo relatório 
de asseguração do seu auditor às entidades usuárias. A descrição do sistema da organização prestadora 
de serviços inclui a identificação: dos serviços cobertos; do período ou, no caso de relatório tipo 1, da 
data a que se refere a descrição; dos objetivos de controle; e dos respectivos controles. 
Teste de controle é o procedimento projetado para avaliar a efetividade operacional de controles em 
alcançar os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da organização prestadora de 
serviços. 
Requisitos 
NBC TO 3000 
10. O auditor da organização prestadora de serviços não deve declarar o cumprimento desta Norma, a 
menos que tenha cumprido os requisitos desta Norma e da NBC TO 3000. 
Exigências Éticas Relevantes 
11. O auditor da organização prestadora de serviços deve cumprir as exigências éticas relevantes, 
incluindo aquelas pertinentes à independência, relacionadas com trabalhos de asseguração (ver item 
A.5). 
Administração e Responsáveis pela Governança 
12. Quando esta Norma requer que o auditor da organização prestadora de serviços indague, solicite 
representações, comunique-se ou interaja de outra forma com a organização prestadora de serviços, o 
auditor deve determinar as pessoas apropriadas da estrutura da administração ou da governança da 
referida organização com quem interagir. Isso inclui considerar quais pessoas tem as responsabilidades e 
o conhecimento apropriados relacionados com os assuntos envolvidos (ver item A.6). 
Aceitação e Continuidade 
13. Antes de concordar em aceitar ou continuar um trabalho, o auditor da organização prestadora de 
serviços deve: 
a) determinar se: 
i) ele tem a capacitação e a competência para executar o trabalho (ver item A.7); 
ii) os critérios a serem aplicados pela organização prestadora de serviços para elaborar a descrição de seu 
sistema serão adequados e estarão disponíveis para entidades usuárias e seus auditores; e  
iii) o alcance do trabalho e a descrição do sistema da organização prestadora de serviços não serão 
limitados a ponto de ser improvável que sejam úteis para as entidades usuárias e seus auditores; 



b) obter a concordância da organização prestadora de serviços de que ela reconhece e entende sua 
responsabilidade: 
i) pela elaboração da descrição de seu sistema e da afirmação que a acompanha, incluindo a integridade, 
a precisão e o método de apresentação dessa descrição e afirmação (ver item A.8); 
ii) por ter uma base razoável para a afirmação que acompanha a descrição do seu sistema (ver item A9); 
iii) por especificar na sua afirmação os critérios usados para elaborar a descrição do seu sistema; 
iv) por especificar na descrição do seu sistema: 
a) os objetivos de controle; e 
b) no caso de estarem especificados por lei ou regulamento, ou por outra parte (por exemplo, grupo 
usuário ou órgão profissional), a parte que os especificou; 
v) por identificar os riscos que ameaçam o alcance dos objetivos de controle especificados na descrição 
do seu sistema, por projetar e implementar controles que fornecem segurança razoável de que esses 
riscos não impedirão o alcance dos objetivos de controle especificados na descrição do seu sistema e, 
portanto, que os objetivos de controle serão alcançados (ver item A.10); e 
vi) por fornecer ao auditor da organização prestadora de serviços: 
a) acesso a todas as informações, como registros, documentação e outros assuntos, incluindo acordos no 
nível de serviço, que essa organização saiba que é relevante para a descrição do seu sistema e para a sua 
afirmação; 
b) informações adicionais que o auditor da organização prestadora de serviços pode solicitar dessa 
organização para fins do trabalho de asseguração; e 
c) acesso irrestrito a pessoas dentro da organização prestadora de serviços de quem o auditor determina 
ser necessário obter evidência. 
Aceitação de Mudança nos Termos do Trabalho 
14. Se a organização prestadora de serviços solicita uma mudança no alcance do trabalho antes da 
conclusão do trabalho, o auditor dessa organização deve estar satisfeito de que há uma justificativa 
razoável para a mudança (ver item A.11 e A.12). 
Avaliação da Adequação dos Critérios 
15. Conforme requerido pela NBC TO 3000, o auditor da organização prestadora de serviços deve avaliar 
se essa organização utilizou critérios adequados na elaboração da descrição do seu sistema, na avaliação 
de se os controles foram adequadamente projetados e, no caso de relatório tipo 2, na avaliação de se os 
controles estão operando de maneira efetiva (ver item 19 da NBC TO 3000). 
16. Ao avaliar a adequação dos critérios para a avaliação da descrição do sistema da organização 
prestadora de serviços, o auditor dessa organização deve determinar se os critérios abrangem, no 
mínimo: 
a) se a descrição apresenta como o sistema da organização prestadora de serviços foi projetado e 
implementado, incluindo, conforme apropriado: 
i) os tipos de serviços prestados, incluindo as classes de transações processadas; 
ii) os procedimentos, envolvendo os sistemas de tecnologia da informação (TI) e manuais, pelos quais os 
serviços são prestados, incluindo os procedimentos pelos quais as transações são iniciadas, registradas, 
processadas, corrigidas, conforme necessário, e transferidas para os relatórios e outras informações 
elaboradas para entidades usuárias; 
iii) os respectivos registros e as informações de suporte, incluindo registros contábeis, informações de 
suporte e contas específicas que são usadas para iniciar, registrar, processar e reportar as transações, 
incluindo a correção de informações e como a informação é transferida para os relatórios e outras 
informações elaboradas para entidades usuárias; 
iv) como o sistema da organização prestadora de serviços trata de eventos e condições significativos que 
não sejam transações; 
v) o processo usado para elaborar relatórios e outras informações para entidades usuárias; 
vi) os objetivos de controle especificados e os controles projetados para alcançar esses objetivos; 
vii) controles complementares da entidade usuária previstos no projeto dos controles; e 
viii) outros aspectos do ambiente de controle, do processo de avaliação de riscos, do sistema de 
informações (incluindo os respectivos processos de negócio) e da comunicação, das atividades de 
controle e dos controles de monitoramento da organização prestadora de serviços que são relevantes 
para os serviços prestados; 



b) no caso de relatório tipo 2, se a descrição inclui detalhes relevantes de mudanças no sistema da 
organização prestadora de serviços durante o período coberto pela descrição; 
c) se a descrição omite ou distorce informações relevantes para o alcance do sistema da organização 
prestadora de serviços que está sendo descrito, embora reconhecendo que a descrição foi elaborada 
para atender as necessidades comuns de ampla gama de entidades usuárias e seus auditores e, portanto, 
pode não incluir todos os aspectos do sistema da organização prestadora de serviços que cada entidade 
usuária individual e seu auditor pode considerar importante em seu ambiente específico. 
17. Ao avaliar a adequação dos critérios para a avaliação do projeto dos controles, o auditor da 
organização prestadora de serviços deve determinar se os critérios abrangem, no mínimo, se: 
a) a organização prestadora de serviços identificou os riscos que ameaçam o alcance dos objetivos de 
controle especificados na descrição do seu sistema; e 
b) os controles identificados nessa descrição forneceriam, se estivessem operando conforme descrito, 
segurança razoável de que esses riscos não impedem que os objetivos de controle especificados sejam 
alcançados. 
18. Ao avaliar a adequação dos critérios para a avaliação da efetividade operacional dos controles em 
fornecer segurança razoável de que os objetivos de controle identificados na descrição serão alcançados, 
o auditor da organização prestadora de serviços deve determinar se os critérios abrangem, no mínimo, se 
os controles foram aplicados de maneira uniforme conforme projetado durante o período especificado. 
Isso inclui se os controles manuais foram aplicados por pessoas com competência e autoridade 
apropriadas (ver item A.13 a A.15). 
Relevância 
19. Ao planejar e executar o trabalho, o auditor da organização prestadora de serviços deve considerar a 
relevância com relação à adequada apresentação da descrição, à adequação do projeto dos controles e, 
no caso de relatório tipo 2, à efetividade operacional dos controles (ver definição sobre relevância nos 
itens A.16 a A.18). 
Obtenção de Entendimento sobre o Sistema da Organização Prestadora de Serviços 
20. O auditor da organização prestadora de serviços deve obter entendimento do sistema dessa 
organização, incluindo controles que estão considerados no alcance do trabalho (ver itens A.19 e A.20). 
Obtenção de Evidência em Relação à Descrição 
21. O auditor da organização prestadora de serviços deve obter, ler a descrição do sistema dessa 
organização e avaliar se os aspectos da descrição incluídos no alcance do trabalho estão adequadamente 
apresentados, incluindo se (ver item A.21 e A.22): 
a) os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da organização prestadora de serviços 
são razoáveis nas circunstâncias (ver item A.23); 
b) os controles identificados nessa descrição foram implementados; 
c) os controles complementares da entidade usuária, se houver, estão adequadamente descritos; e 
d) os serviços prestados por organização subcontratada para prestação de serviços, se houver, estão 
adequadamente descritos, incluindo se foi utilizado o método de inclusão ou o método de 
desmembramento (carve out) em relação a eles. 
22. O auditor da organização prestadora de serviços deve determinar, por meio de outros procedimentos 
juntamente com indagações, se o sistema dessa organização foi implementado. Esses outros 
procedimentos incluem observação e inspeção de registros e outras documentações, da maneira que o 
sistema da organização prestadora de serviços funciona e como os controles são aplicados (ver item 
A.24). 
Obtenção de Evidência em Relação ao Projeto de Controles 
23. O auditor da organização prestadora de serviços deve determinar quais são os controles dessa 
organização necessários para alcançar os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços e deve avaliar se esses controles foram adequadamente projetados. 
Essa determinação deve incluir (ver itens A.25 a A.27): 
a) a identificação dos riscos que ameaçam o alcance dos objetivos de controle especificados na descrição 
do sistema da organização prestadora de serviços; e 
b) a avaliação da correlação dos controles identificados na descrição do sistema dessa organização com 
os riscos identificados. 
Obtenção de Evidência em Relação à Efetividade Operacional dos Controles 



24. Ao fornecer um relatório tipo 2, o auditor da organização prestadora de serviços deve testar os 
controles que ele determinou como necessários para alcançar os objetivos de controle especificados na 
descrição do sistema da organização prestadora de serviços e avaliar sua efetividade operacional durante 
o período. As evidências obtidas em trabalhos anteriores sobre a operação satisfatória de controles em 
períodos anteriores não fornece base para reduzir os testes, mesmo se forem complementadas com 
evidências obtidas durante o período atual (ver itens A.28 a A.32). 
25. Ao projetar e executar testes de controle, o auditor da organização prestadora de serviços deve: 
a) executar outros procedimentos juntamente com indagação para obter evidência sobre: 
i) como o controle foi aplicado; 
ii) a uniformidade com que o controle foi aplicado; e 
iii) por quem ou por quais meios o controle foi aplicado; 
b) determinar se os controles a serem testados dependem de outros controles (indiretos) e, em caso 
positivo, se é necessário obter evidência para suportar a efetividade operacional desses controles 
indiretos (ver itens A.33 e A.34); e 
c) determinar meios de selecionar itens para teste que sejam efetivos para atingir os objetivos do 
procedimento (ver itens A.35 e A.36). 
26. Ao determinar a extensão dos testes de controle, o auditor da organização prestadora de serviços 
deve considerar assuntos que incluem as características da população a ser testada, como a natureza dos 
controles, a frequência da aplicação (por exemplo, mensal, diária, um número de vezes por dia) e a taxa 
de desvio esperada. 
Amostragem 
27. Quando o auditor da organização prestadora de serviços utiliza amostragem, ele deve (ver itens A.35 
e A.36): 
a) considerar o objetivo do procedimento e as características da população de onde serão extraídos os 
dados para a determinação da amostra; 
b) determinar o tamanho de amostra suficiente para reduzir o risco de amostragem a um nível 
apropriadamente baixo; 
c) selecionar itens para a amostra de forma que cada unidade de amostragem na população tenha 
chance de seleção; 
d) se um procedimento projetado não for aplicável a um item selecionado, executar o procedimento para 
um item substituto; e  
e) se não conseguir aplicar os procedimentos projetados, ou procedimentos alternativos adequados, a 
um item selecionado, considerá-lo como um desvio. 
Natureza e Causa de Desvios 
28. O auditor da organização prestadora de serviços deve investigar a natureza e a causa de quaisquer 
desvios identificados e determinar se: 
a) os desvios identificados estão dentro da taxa de desvio esperada e se são aceitáveis; portanto, os 
testes que foram realizados fornecem base para concluir que o controle está operando de maneira 
efetiva durante o período especificado; 
b) são necessários testes adicionais de controle ou de outros controles para se concluir se os controles 
relativos a um objetivo de controle específico estão operando de maneira efetiva durante o período 
especificado ou (ver item A.25); 
c) os testes que foram realizados fornecem base adequada para concluir que o controle não operou de 
maneira efetiva durante o período especificado. 
29. Em circunstâncias extremamente raras em que o auditor da organização prestadora de serviços 
considera um desvio constatado em amostra como uma anomalia e não existem outros controles 
identificados que lhe permitam concluir que o respectivo objetivo de controle está operando de maneira 
efetiva durante o período especificado, o auditor deve obter um alto grau de segurança de que esse 
desvio não é representativo da população. O auditor da organização prestadora de serviços deve obter 
esse alto grau de segurança executando procedimentos adicionais para obter evidência apropriada e 
suficiente de que o desvio não afeta o restante da população. 
Função da Auditoria Interna  
Esta Norma não trata dos casos em que auditores internos auxiliam diretamente o auditor da 
organização prestadora de serviços na execução de procedimentos de auditoria. 



Obtenção de Entendimento sobre a Função de Auditoria Interna 
30. Se a organização prestadora de serviços possui a função de auditoria interna, o auditor da 
organização prestadora de serviços deve obter entendimento sobre a natureza das responsabilidades da 
função de auditoria interna e das atividades realizadas para determinar se essa função é relevante para o 
seu trabalho (ver item A.37). 
Determinação sobre Utilização e até que Ponto Utilizar o Trabalho dos Auditores Internos 
31. O auditor da organização prestadora de serviços deve determinar: 
a) se é provável que o trabalho dos auditores internos seja adequado para fins do seu trabalho; e 
b) em caso positivo, o efeito planejado do trabalho dos auditores internos sobre a natureza, época ou 
extensão dos procedimentos de auditoria que o auditor da organização aplicará. 
32. Ao determinar se é provável que o trabalho dos auditores internos seja adequado para fins do seu 
trabalho, o auditor da organização prestadora de serviços deve avaliar: 
a) a objetividade da função de auditoria interna; 
b) a competência técnica dos auditores internos; 
c) se o trabalho dos auditores internos é executado com o devido zelo profissional; e 
d) se a comunicação é efetiva entre ele e os auditores internos. 
33. Ao determinar o efeito planejado do trabalho dos auditores internos sobre a natureza, época ou 
extensão dos procedimentos do auditor da organização prestadora de serviços, ele deve considerar (ver 
item A.38): 
a) a natureza e o alcance do trabalho específico executado, ou a ser executado, pelos auditores internos; 
b) a importância desse trabalho para as suas conclusões; e 
c) o grau de subjetividade envolvido na avaliação da evidência obtida para suportar essas conclusões. 
Utilização do Trabalho da Auditoria Interna 
34. Para usar o trabalho específico dos auditores internos, o auditor da organização prestadora de 
serviços deve avaliar e executar procedimentos sobre esse trabalho para determinar sua adequação para 
os seus objetivos (ver item A.39). 
35. Para determinar a adequação do trabalho específico executado pelos auditores internos para os seus 
objetivos, o auditor da organização prestadora de serviços deve avaliar se: 
a) o trabalho foi executado por auditores internos que possuem treinamento técnico adequado e 
competência; 
b) o trabalho foi adequadamente supervisionado, revisado e documentado; 
c) foi obtida evidência adequada para permitir que os auditores internos atinjam conclusões razoáveis; 
d) as conclusões alcançadas são adequadas nas circunstâncias e se os relatórios elaborados pelos 
auditores internos são condizentes com os resultados do trabalho executado; e 
e) exceções relevantes para o trabalho ou assuntos não usuais divulgados pelos auditores internos foram 
devidamente resolvidos. 
Efeito sobre o Relatório de Asseguração do Auditor da Organização Prestadora de Serviços 
36. Se o trabalho da auditoria interna foi utilizado, o auditor da organização prestadora de serviços não 
deve fazer referência a esse trabalho na seção do relatório de asseguração do auditor da organização 
prestadora de serviços que contém a opinião do auditor (ver item A.40). 
37. No caso de relatório tipo 2, se o trabalho da auditoria interna foi utilizado na realização dos testes de 
controle, a parte do relatório de asseguração do auditor da organização prestadora de serviços que 
descreve os testes de controle realizados e os respectivos resultados deve incluir uma descrição do 
trabalho dos auditores internos e dos procedimentos que o auditor da organização aplicou com relação a 
esse trabalho (ver item A.41). 
Representações Formais 
38. O auditor da organização prestadora de serviços deve solicitar que os responsáveis pela organização 
forneçam representações formais (ver item A.42): 
a) que ratificam a afirmação que acompanha a descrição do sistema; 
b) que ela forneceu todas as informações e acesso acordados (ver item 13(b)(v)); e 
c) que ela divulgou para o seu auditor qualquer um dos assuntos abaixo sobre os quais tem 
conhecimento: 
i) não cumprimento de leis e regulamentos, fraude ou desvios não corrigidos atribuíveis à organização 
prestadora de serviços que podem afetar uma ou mais entidades usuárias; 



ii) deficiências no projeto de controles; 
iii) casos em que os controles não operaram conforme descrito; e  
iv) quaisquer eventos subsequentes ao período coberto pela descrição do sistema da organização 
prestadora de serviços até a data do seu relatório de asseguração, que possam ter efeito significativo 
sobre esse relatório de asseguração. 
39. As representações devem estar na forma de carta de representação endereçada ao auditor da 
organização prestadora de serviços. A data dessa carta deve ser o mais próximo possível, mas não 
depois, da data do relatório de asseguração do auditor. 
40. Se, apesar de ter discutido o assunto com o seu auditor, a organização prestadora de serviços não 
fornecer uma ou mais de uma representação por escrito solicitada de acordo com o item 38(a) e (b) 
desta Norma, o auditor deve abster-se de emitir uma opinião (ver item A.43). 
Outras Informações 
41. O auditor da organização prestadora de serviços deve ler as outras informações, se houver, incluídas 
no documento que contém a descrição do sistema da organização prestadora de serviços, para 
identificar inconsistências relevantes, se houver, com essa descrição. Ao ler as outras informações com a 
finalidade de identificar inconsistências relevantes, o auditor pode tomar conhecimento de uma 
aparente distorção de um fato nessas outras informações. 
42. Se o auditor tomar conhecimento de uma inconsistência relevante ou uma aparente distorção de um 
fato nas outras informações, o auditor deve discutir o assunto com a organização prestadora de serviços. 
Se ele conclui que há uma inconsistência relevante ou distorção de um fato nas outras informações que a 
organização prestadora de serviços se recusa a corrigir, o auditor deve tomar medidas adicionais 
apropriadas (ver itens A.44 e 45). 
Eventos Subsequentes 
43. O auditor da organização prestadora de serviços deve indagar se ela tem conhecimento de quaisquer 
eventos subsequentes ao período coberto pela descrição do sistema da organização até a data do seu 
relatório de asseguração que podem ter efeito significativo sobre esse relatório de asseguração. Se o 
auditor tem conhecimento de algum evento e as informações sobre esse evento não foram divulgadas 
pela organização prestadora de serviços, o auditor deve divulgá-las no seu relatório de asseguração. 
44. O auditor da organização prestadora de serviços não tem obrigação de realizar nenhum 
procedimento em relação à descrição do sistema da organização prestadora de serviços ou à adequação 
do projeto ou à efetividade operacional dos controles, após a data do seu relatório de asseguração. 
Documentação 
45. O auditor da organização prestadora de serviços deve elaborar documentação que seja suficiente 
para permitir que outro auditor experiente, sem nenhuma relação anterior com o trabalho, entenda: 
a) a natureza, a época e a extensão dos procedimentos realizados para atender a esta Norma e os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis; 
b) os resultados dos procedimentos realizados e a evidência obtida; e 
c) os assuntos significativos que surgem durante o trabalho e as respectivas conclusões alcançadas e os 
julgamentos profissionais significativos para chegar a essas conclusões. 
46. Ao documentar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos executados, o auditor da 
organização prestadora de serviços deve registrar: 
a) as características que identificam os itens ou assuntos específicos a serem testados; 
b) quem executou o trabalho e a data em que esse trabalho foi concluído; e 
c) quem revisou o trabalho executado e a data e a extensão dessa revisão. 
47. Se o auditor da organização prestadora de serviços utiliza trabalho específico dos auditores internos, 
ele deve documentar as conclusões alcançadas com relação à avaliação da adequação do trabalho dos 
auditores internos e os procedimentos executados pelo auditor da organização executados em relação a 
esse trabalho. 
48. O auditor da organização prestadora de serviços deve documentar as discussões de assuntos 
significativos com os responsáveis da organização, incluindo a natureza dos assuntos significativos 
discutidos e quando e com quem ocorreram as discussões. 
49. Se o auditor da organização prestadora de serviços identificou informações que não são condizentes 
com a sua conclusão final com relação a assunto significativo, ele deve documentar como a 
inconsistência foi tratada. 



50. O auditor da organização prestadora de serviços deve montar a documentação em arquivo de 
trabalho e concluir o processo administrativo de montagem desse arquivo final tempestivamente após a 
data do seu relatório de asseguração (os itens A.54 e A.55 da NBC PA 01 - Controle de Qualidade para 
Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes fornece orientação adicional). 
51. Depois de concluída a montagem do arquivo de trabalho final, o auditor da organização prestadora 
de serviços não deve excluir ou descartar a documentação antes do final do período de retenção (ver 
item A.46). 
52. Se o auditor da organização prestadora de serviços entende ser necessário modificar a documentação 
existente do trabalho ou adicionar nova documentação depois de concluída a montagem do arquivo final 
e essa documentação não afeta o seu relatório, ele deve, independentemente da natureza das 
modificações ou adições, documentar: 
a) as razões específicas das modificações ou adições; e 
b) quando e por quem elas foram feitas e revisadas. 
Elaboração do Relatório de Asseguração do Auditor do Serviço  
Conteúdo do Relatório de Asseguração do Auditor da Organização Prestadora de Serviços 
53. O relatório de asseguração do auditor da organização prestadora de serviços deve incluir os seguintes 
elementos básicos (ver item A.47): 
a) título que indica claramente que o relatório é um relatório de asseguração do auditor independente; 
b) destinatário; 
c) identificação: 
i) da descrição do sistema da organização prestadora de serviços e da afirmação dessa organização, que 
inclui os assuntos descritos nas definições (item 9) de relatório sobre a descrição, o projeto e a 
efetividade operacional dos controles (alínea (b)) para relatório tipo 2, ou de relatório sobre a descrição e 
o projeto de controles (alínea (b)) para relatório tipo 1; 
ii) das partes da descrição do sistema da organização prestadora de serviços, se houver, que não estão 
cobertas pela sua opinião; 
iii) se a descrição se refere à necessidade de controles complementares da entidade usuária, uma 
declaração de que o auditor da organização prestadora de serviços não avaliou a adequação do projeto 
ou a efetividade operacional dos controles complementares da entidade usuária, e que os objetivos de 
controle especificados na descrição do sistema da organização podem ser alcançados somente se os 
controles complementares da entidade usuária forem adequadamente projetados ou estiverem 
operando de maneira efetiva, juntamente com os controles da organização prestadora de serviços; 
iv) se os serviços são prestados por organização subcontratada , a natureza das atividades realizadas pela 
organização subcontratada conforme descrito na descrição do sistema da organização prestadora de 
serviços e se foi utilizado o método de inclusão ou o método de desmembramento (carve out) em 
relação a eles. No caso de ter sido utilizado o método de desmembramento, uma declaração que a 
descrição do sistema da organização prestadora de serviços exclui os objetivos de controle e os 
respectivos controles das organizações subcontratadas para prestação de serviços relevantes, que os 
procedimentos do auditor não se estendem a controles da organização subcontratada. No caso de ter 
sido usado o método de inclusão, uma declaração que a descrição do sistema da organização prestadora 
de serviços inclui os objetivos de controle e os respectivos controles da organização subcontratada e que 
os procedimentos de auditoria se estendem aos controles da organização subcontratada; 
d) identificação dos critérios e da parte que está especificando os objetivos de controle; 
e) declaração de que o relatório e, no caso de relatório tipo 2, a descrição dos testes de controle são 
destinados apenas para as entidades usuárias e seus auditores, que têm entendimento suficiente para 
considerá-los juntamente com outras informações, incluindo informações sobre controles operados 
pelas próprias entidades usuárias na avaliação dos riscos de distorções relevantes nas demonstrações 
contábeis de entidade usuárias (ver item A.48); 
f) declaração de que a organização prestadora de serviços é responsável; 
i) pela preparação da descrição de seu sistema e da afirmação, incluindo a integridade, a precisão e o 
método de apresentação dessa descrição e afirmação; 
ii) pela prestação dos serviços cobertos pela descrição de seu sistema; 
iii) por especificar os objetivos de controle (quando não identificados por lei ou regulamento, ou outra 
parte, por exemplo, grupo usuário ou órgão profissional); e 



iv) pelo projeto e pela implementação de controles para alcançar os objetivos de controle especificados 
na descrição do sistema da organização prestadora de serviços; 
g) declaração de que a responsabilidade do auditor da organização prestadora de serviços é expressar 
uma opinião sobre a descrição do sistema da organização prestadora de serviços, sobre o projeto dos 
controles relacionados com os objetivos de controle especificados nessa descrição e, no caso de relatório 
tipo 2, sobre a efetividade operacional desses controles, com base nos procedimentos de auditoria; 
h) declaração de que o trabalho foi executado de acordo com esta Norma, que requer que o auditor da 
organização prestadora de serviços cumpra as exigências éticas, planeje e execute procedimentos para 
obter segurança razoável sobre se, em todos os aspectos relevantes, a descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços está adequadamente apresentada e os controles estão 
adequadamente projetados e, no caso de relatório tipo 2, estão operando de maneira efetiva; 
i) resumo dos procedimentos de auditoria para obter segurança razoável e uma declaração de que o 
auditor acredita que a evidência obtida é suficiente e apropriada para fundamentar a sua opinião e, no 
caso de relatório tipo 1, uma declaração de que o auditor não executou nenhum procedimento em 
relação à efetividade operacional dos controles e, portanto, não é expressa nenhuma opinião sobre isso; 
j) declaração das limitações dos controles e, no caso de relatório tipo 2, do risco de projetar para 
períodos futuros qualquer avaliação da efetividade operacional dos controles; 
k) opinião, expressa na forma positiva, sobre se, em todos os aspectos relevantes, com base em critérios 
adequados: 
i) no caso de relatório tipo 2: 
a) a descrição apresenta adequadamente o sistema da organização prestadora de serviços que foi 
projetado e implementado durante o período especificado; 
b) os controles relacionados com os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços foram adequadamente projetados durante o período especificado; e 
c) os controles testados, que foram aqueles necessários para fornecer segurança razoável de que os 
objetivos de controle especificados na descrição foram alcançados, operaram de maneira efetiva durante 
o período especificado; 
ii) no caso de relatório tipo 1: 
a) a descrição apresenta adequadamente o sistema da organização prestadora de serviços que foi 
projetado e implementado na data especificada; 
b) os controles relacionados com os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da 
organização prestadora de serviços foram adequadamente projetados na data especificada; 
l) data do relatório de asseguração, que não pode ter data anterior à data em que o auditor da 
organização prestadora de serviços obteve evidência apropriada e suficiente para servir de base para sua 
opinião; 
m) identificação do auditor (firma e sócio ou responsável técnico, conforme aplicável), números de 
registro no CRC e a localidade (escritório) em que o relatório foi emitido e assinatura. 
54. No caso de relatório tipo 2, o relatório de asseguração do auditor da organização prestadora de 
serviços deve incluir uma seção separada após a opinião, ou um anexo, que descreva os testes de 
controle que foram realizados e os resultados desses testes. Na descrição dos testes de controle, o 
auditor deve especificar claramente quais controles foram testados, identificar se os itens testados 
representam todos ou uma seleção dos itens na população, e indicar a natureza dos testes em detalhes 
suficientes para permitir que os auditores de entidades usuárias determinem o efeito desses testes sobre 
suas avaliações de risco. No caso de terem sido identificados desvios, o auditor deve incluir a extensão 
dos testes realizados que levaram à identificação dos desvios (incluindo o tamanho da amostra em que a 
amostragem foi utilizada) e o número e a natureza dos desvios observados. O auditor deve informar 
desvios mesmo se, com base nos testes realizados, ele tiver concluído que o respectivo objetivo de 
controle foi alcançado (ver itens A.18 e A.49). 
Opinião Modificada 
55. Se o auditor da organização prestadora de serviços concluir que (ver itens A.50 e A.52): 
a) a descrição da organização prestadora de serviços não apresenta adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, o seu sistema conforme projetado e implementado; 
b) os controles relacionados com os objetivos de controle especificados na descrição não foram 
adequadamente projetados, em todos os aspectos relevantes; 



c) no caso de relatório tipo 2, os controles testados, que foram aqueles necessários para fornecer 
segurança razoável de que os objetivos de controle especificados na descrição do sistema da organização 
foram alcançados, não operaram de maneira efetiva, em todos os aspectos relevantes; ou  
d) o auditor não consegue obter evidência apropriada e suficiente, sua opinião deve ser modificada e o 
seu relatório de asseguração deve conter descrição clara de todas as razões para a modificação. 
Outras Responsabilidades de Comunicação 
56. Se o auditor da organização prestadora de serviços tomar conhecimento de não cumprimento de leis 
e regulamentos, fraude ou erros não corrigidos atribuíveis à organização prestadora de serviços que não 
são claramente insignificantes e podem afetar uma ou mais entidades usuárias, ele deve determinar se o 
assunto foi adequadamente comunicado às entidades usuárias afetadas. Se o assunto não foi 
comunicado adequadamente e a organização prestadora de serviços não quer fazê-lo, o auditor deve 
tomar as medidas apropriadas (ver item A.53). 
 
1.03 AUDITORIA E PERÍCIA 
RESOLUÇÃO Nº 1.353, DE 15 DE JULHO DE 2011-DOU de 19/07/2011 (nº 137, Seção 1, 
pág. 110) 
Aprova o CTR 02 - Emissão de Relatório de Revisão das Informações Trimestrais (IFT e ITR) de 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Aprovar o Comunicado Técnico CTR 02 - Emissão de Relatório dos Auditores Independentes de 
Revisão das Informações Trimestrais (IFT e ITR) para períodos que se iniciam a partir de 1º de janeiro de 
2011 de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO - Presidente do Conselho 
ANEXO 
Ata CFC nº 952  
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE CTR 02 - EMISSÃO DE RELATÓRIO DE REVISÃO DAS 
INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS (IFT E ITR) DE INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL  
Objetivo  
1. Este Comunicado Técnico (CT) tem por objetivo orientar os auditores independentes na emissão de 
relatórios de revisão das Informações Trimestrais (IFT e ITR) para instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BCB) para períodos que se iniciam a partir de 1º de janeiro de 2011. 
Antecedentes 
2. Os itens 2 a 4 do CT 02/2010 do Ibracon destacam a competência do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) para expedir normas gerais de contabilidade a serem observadas pelas instituições financeiras. 
3. A NBC TG 21, que trata da divulgação de demonstrações intermediárias, não proíbe, nem desencoraja 
a entidade de divulgar um conjunto completo de demonstrações contábeis como informações 
intermediárias, todavia, para evitar repetições de informações já divulgadas anteriormente, a entidade 
pode apresentar informações menos detalhadas nos períodos intermediários do que aquelas divulgadas 
nas demonstrações contábeis anuais. As instituições reguladas e autorizadas a funcionar pelo BCB ainda 
não adotaram o conjunto completo das IFRSs, que inclui a NBC TG 21. Por outro lado, a regulamentação 
do BCB que rege o preenchimento das Informações Financeiras Trimestrais (IFT) não requer que essas 
informações contábeis intermediárias sejam demonstrações contábeis completas, devido principalmente 
a:  
(i) não prever a apresentação de informações contábeis comparativas e  
(ii) não requerer a apresentação da demonstração dos fluxos de caixa. Consequentemente, entende-se 
que as informações contábeis intermediárias incluídas nas IFTs dessas instituições, quando seguirem os 
requisitos mínimos da regulamentação aplicável, não devem ser chamadas de demonstrações contábeis 
completas. Este também é o entendimento para a apresentação das ITR, em decorrência das orientações 
contidas no Oficio-Circular/CVM/SNC/SEP nº 3/2011 e das orientações contidas no CTR 01. 
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Novas Normas de Revisão de Demonstrações Contábeis  
4. Em 22 de janeiro de 2010, o CFC, por meio da Resolução CFC nº 1.274/10, aprovou a NBC TR 2410 - 
Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade, elaborada de acordo com a 
sua equivalente internacional Isre 2410, cuja aplicação é requerida para as informações intermediárias de 
períodos que se findam em ou a partir de 31 de dezembro de 2010, conforme estabelecido na Resolução 
CFC nº 1.279/10. 
5. O item 43 da NBC TR 2410 trata do conteúdo do relatório emitido pelo auditor independente em 
conexão com a revisão das informações intermediárias, destacando-se os tópicos (i) e (j), que 
diferenciam a redação da conclusão, dependendo do conteúdo das informações intermediárias 
(demonstrações contábeis completas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo BCB ou informações contábeis intermediárias condensadas 
com informações adicionais requeridas pelo BCB (no caso das IFTs) e/ou pela CVM (no caso das ITRs)): 
(i) se as informações intermediárias contêm o conjunto completo de demonstrações contábeis para fins 
gerais e forem elaboradas de acordo com uma estrutura de relatório financeiro planejada para obter 
uma apresentação adequada, uma conclusão quanto a se o auditor tomou conhecimento de algum fato 
que o leve a acreditar que as informações intermediárias não foram apresentadas adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável (incluindo uma 
referência à jurisdição ou ao país de origem da estrutura de relatório financeiro quando a estrutura de 
relatório financeiro usada não for as práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme definido na NBC TG 
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, aprovada pelo CFC) (grifado); 
(j) em outras circunstâncias, uma conclusão quanto a se o auditor tomou conhecimento de algum fato 
que o leve a acreditar que as informações intermediárias não foram elaboradas, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável (incluindo uma referência à 
jurisdição ou ao país de origem da estrutura de relatório financeiro quando a estrutura de relatório 
financeiro usada não for a NBC TG Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, aprovada pelo CFC) (grifado). 
Entendimento e Orientação  
6. Os itens 7 e 8 do CT 02/2010 do Ibracon trata do uso temporário de redação específica "... práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil." nos relatórios de revisão e de auditoria a serem emitidos pelos auditores independentes. O uso 
temporário dessa expressão é necessário neste momento, uma vez que existem algumas diferenças de 
práticas contábeis no Brasil entre instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo BCB e outras 
entidades que não estejam nesse grupo. 
7. As instituições autorizadas a funcionar pelo BCB devem continuar divulgando nas notas explicativas às 
Informações Trimestrais (IFT e ITR) as informações sobre a base de elaboração e apresentação das 
Informações Trimestrais de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(Cosif) e demais regulamentações oriundas do BCB e CMN. No caso das ITRs devem também considerar 
os requisitos de divulgação adicionais (aplicáveis a instituições autorizadas a funcionar pelo BCB) 
requeridos pela CVM e reafirmado pelo Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP nº 3/2011 (por exemplo: quadro 
sobre análise de sensibilidade). As instituições financeiras de capital aberto podem ainda divulgar 
informações contábeis intermediárias consolidadas de acordo com a norma internacional de 
contabilidade IAS 34 (Interim Financial Reporting emitida pelo International Accounting Standards 
Board). Nesse caso, as informações contábeis individuais divulgadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BCB conterão eventuais 
diferenças de práticas contábeis em relação às IFRSs, devendo o auditor emitir dois relatórios separados, 
um sobre as informações individuais e outro para as consolidadas, conforme Anexos II e III, 
respectivamente. O arquivamento desses dois relatórios no formulário eletrônico de ITR deve ser 
sequencial, no campo reservado ao relatório dos auditores independentes. 
8. Considerando que as informações contábeis intermediárias não constituem demonstrações contábeis 
completas, e seguindo orientação da NBC TR 2410, item 43(j), a conclusão expressa pelo auditor 
independente em seu relatório de revisão é quanto ao fato se ele tomou conhecimento de algum 
assunto que o levou a acreditar que as informações contábeis intermediárias (individuais e/ou 
consolidadas, conforme for o caso) não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes: 
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(i) de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo BCB e apresentadas de acordo com o requerido pelo BCB para fins das IFTs, no caso da 
elaboração das Informações Financeiras Trimestrais; 
(ii) de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo BCB e apresentadas de acordo com as normas expedidas pela CVM, aplicáveis à 
elaboração das Informações Trimestrais (ITR), caso a instituição financeira seja constituída na forma de 
companhia aberta; e 
(iii) de acordo com a IAS 34 aplicáveis à elaboração de Informações Trimestrais (ITR), e apresentadas de 
forma condizente com as normas expedidas pela CVM, se aplicável. 
Estrutura de Relatório Financeiro Aplicável  
9. Conforme mencionado no item 4, as normas de revisão aprovadas pelo CFC passaram a vigorar a partir 
de 31 de dezembro de 2010 e os correspondentes relatórios dos auditores independentes sobre 
informações contábeis intermediárias devem ser elaborados de acordo com o modelo apresentado na 
NBC TR 2410, com as adaptações necessárias para se referir à IFT e ITR de instituições autorizadas a 
funcionar pelo BCB. Dessa forma, os modelos de relatórios de revisão das Informações Trimestrais (IFT e 
ITR) apresentados no CT 2/2010, foram atualizados, mantendo-se o uso temporário da expressão 
referida anteriormente no item 8 daquele CT, e adaptados ao modelo apresentado na NBC TR 2410, 
estão apresentados nos Anexos I e II. 
Responsabilidade do Auditor por Outras Informações que Acompanham as Informações Contábeis 
Intermediárias (Comentário de Desempenho)  
10. O item 14 do CTR 01 comenta sobre a responsabilidade do auditor pelas outras informações que 
acompanham informações contábeis intermediárias frente às normas atuais de revisão, em especial os 
itens 36 e 37 da NBC TR 2410. Como concluído naquele CT, em seu item 20, em relação ao comentário 
sobre o desempenho da companhia aberta apresentado nas ITRs, sob o título de relatório de 
desempenho, que antes era referido no parágrafo introdutório do relatório do auditor independente 
sobre a revisão daquelas informações trimestrais, passa, de acordo com as normas atuais de revisão, a 
ser tratado como informação que acompanha as informações contábeis intermediárias, não cabendo 
citação a esse relatório no relatório do auditor independente, exceto quando identificadas eventuais 
inconsistências entre as informações do comentário de desempenho com aquelas contidas nas 
informações contábeis. Nesse caso, o auditor deve incluir um parágrafo de "outros assuntos" conforme 
sugerido abaixo, o qual deve ser adaptado para cada situação específica: 
Outros Assuntos  
O relatório de desempenho elaborado pela administração da Companhia ABC inclui informações sobre 
índices de liquidez, solvência e rentabilidade que estão inconsistentes com os valores que figuram nas 
informações intermediárias, que foram por nós revisadas, e que deveriam ter sido utilizados na 
elaboração dessas informações. De acordo com essas informações intermediárias, os seguintes índices 
possuem distorção (listar os índices destoantes). 
Apresentação da Demonstração do Valor Adicionado  
11. O relatório dos auditores independentes de revisão das Informações Trimestrais (ITR) para 
instituições autorizadas a funcionar pelo BCB devem aplicar as mesmas determinações contidas no CTR 
01, quando da apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA). 
Informação Contábil Intermediária "Consolidada" Conforme as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil 
Aplicáveis às Instituições Autorizadas a Funcionar pelo BCB, a Serem Arquivadas no Formulário ITR da 
CVM  
12. A CVM tem orientado determinadas instituições financeiras a arquivar eletronicamente no 
Formulário ITR, campo "Notas Explicativas" em arquivo texto, suas informações contábeis intermediárias 
consolidadas, elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo BCB, deixando sem preenchimento os demais quadros do Formulário ITR 
reservados às informações contábeis consolidadas. A apresentação dessas informações contábeis 
consolidadas intermediárias na forma referida acima, não as descaracterizam como informações 
contábeis intermediárias contidas no Formulário de Informações Trimestrais (ITR) apresentadas de forma 
condizente com as normas expedidas pela CVM. 
Modelos  



13. Visando a obtenção de consistência na emissão dos relatórios por parte dos auditores 
independentes, são apresentados Anexos com modelos do relatório a ser emitido nas revisões das 
Informações Trimestrais (IFT e ITR), a partir de 2011. Os referidos modelos não contemplam eventuais 
modificações nos relatórios que podem ser necessários em circunstâncias específicas (ressalvas, 
parágrafos de ênfase ou de outros assuntos). 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 407, DE 14 DE JULHO DE 2011-DOU de 19/07/2011 (nº 
137, Seção 1, pág. 36) 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS. 
OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, INTERINO, no uso da atribuição que 
lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas 
Emendas Constitucionais nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; no parágrafo único 
do art. 3º da Lei nº 12.254, de 15 de junho de 2010, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos 
pela Previdência Social em 2010 e 2011; na Medida Provisória nº 516, de 30 de dezembro de 2010, que 
dispõe sobre o salário mínimo nas competências de janeiro e fevereiro de 2011; na Lei nº 12.382, de 25 
de fevereiro de 2011, que dispõe sobre o salário mínimo a partir de março de 2011; e no Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem: 
Art. 1º - Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir de 
1º de janeiro de 2011, em 6,47% (seis inteiros e quarenta e sete centésimos por cento), com efeitos 
financeiros a partir de 1º de janeiro de 2011. 
§ 1º - Os benefícios pagos pelo INSS com data de início a partir de fevereiro de 2010, serão reajustados 
de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 
§ 2º - Para os benefícios majorados por força da elevação do salário-mínimo para, respectivamente, R$ 
540,00 (quinhentos e quarenta reais), nas competências janeiro e fevereiro de 2011, e R$ 545,00 
(quinhentos e quarenta e cinco reais), a partir de 1º de março de 2011, o referido aumento deverá ser 
descontado quando da aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1º. 
§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida e 
aos portadores de hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 2º - A partir de 1º de janeiro de 2011 o salário-de-benefício e o salário-de-contribuição não poderão 
ser superiores a R$ 3.691,74 (três mil, seiscentos e noventa e um reais e setenta e quatro centavos), nem 
inferiores a R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) nas competências de janeiro e fevereiro de 2011 e a 
R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) a partir de 1º de março de 2011. 
Art. 3º - Nas competências de janeiro e fevereiro de 2011: 
I - não terão valores inferiores a R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) os seguintes benefícios: 
a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-
reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 
b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; 
e 
c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 
II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a uma, 
duas e três vezes o valor de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais), acrescidos de vinte por cento; 
III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 
de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.080,00 (um mil e oitenta reais); 
IV - é de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos pela 
Previdência Social: 
a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru/PE; 
b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e  
c) renda mensal vitalícia. 
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Parágrafo único - A partir de 1º de março de 2011: 
I - não terão valores inferiores a R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) os seguintes benefícios: 
a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-
reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 
b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; 
e 
c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 
II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a uma, 
duas e três vezes o valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), acrescidos de vinte por 
cento; 
III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 
de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.090,00 (um mil e noventa reais); 
IV - é de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) o valor dos seguintes benefícios assistenciais 
pagos pela Previdência Social: 
a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru/PE; 
b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e  
c) renda mensal vitalícia. 
Art. 4º - O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até quatorze 
anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2011, é de: 
I - R$ 29,43 (vinte e nove reais e quarenta e três centavos) para o segurado com remuneração mensal 
não superior a R$ 573,91 (quinhentos e setenta e três reais e noventa e um centavos); 
II - R$ 20,74 (vinte reais e setenta e quatro centavos) para o segurado com remuneração mensal superior 
R$ 573,91 (quinhentos e setenta e três reais e noventa e um centavos) e igual ou inferior a R$ 862,60 
(oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos). 
§ 1º - Para os fins deste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo 
salário-de-contribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição correspondentes a 
atividades simultâneas. 
§ 2º - O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 
empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 
§ 3º - Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte 
integrante da remuneração do mês, exceto o 13º salário e o adicional de férias previsto no inciso XVII do 
art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 
§ 4º - A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão 
e demissão do empregado. 
Art. 5º - O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2011, será devido aos dependentes do segurado 
cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 862,60 (oitocentos e sessenta e dois reais e 
sessenta centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas. 
§ 1º - Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, ou 
nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário-de-contribuição. 
§ 2º - Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do direito 
ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário-de-contribuição considerado. 
Art. 6º - A partir de 1º de janeiro de 2011, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação 
continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º fevereiro de 2010 a 31 de dezembro de 
2010, a diferença percentual entre a média dos salários-de-contribuição considerados no cálculo do 
salário-de-benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida 
diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 3.691,74 (três mil 
seiscentos e noventa e um reais e setenta e quatro centavos). 
Art. 7º - A contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e o trabalhador avulso, 
relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2011, será 
calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário-de-
contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II. 
Parágrafo único - Fica a empresa que houver declarado suas contribuições com base no Anexo II da 
Portaria Interministerial MPS/MF nº 568, de 31 de dezembro de 2010, dispensada da obrigação de 
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retificar as Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) relativas às relativas 
às competências janeiro a junho de 2011 
Parágrafo único do art. 7º retificado no DOU de 20/07/2011. 
 
Redação Original 
Parágrafo único - Fica a empresa que houver declarado suas contribuições com base no Anexo II da 
Portaria Interministerial MPS/MF nº 568, de 31 de dezembro de 2010, dispensada da obrigação de 
retificar as Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) relativas às 
competências janeiro e junho de 2011. 
Art. 8º - A partir de 1º de janeiro de 2011: 
I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 
dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão 
especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, é de R$ 284,68 (duzentos e oitenta e quatro reais e 
sessenta e oito centavos); 
II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 
para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade 
diversa da de sua residência, é de R$ 61,70 (sessenta e um reais e setenta centavos); 
III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 
a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social - RPS, varia de R$ 200,56 (duzentos reais e 
cinquenta e seis centavos) a R$ 20.056,64 (vinte mil e cinquenta e seis reais e sessenta e quatro 
centavos); 
b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 44.570,29 (quarenta e quatro mil quinhentos e 
setenta reais e vinte e nove centavos); e 
c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 222.851,42 (duzentos e vinte e dois mil 
oitocentos e cinquenta e um reais e quarenta e dois centavos); 
IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada (art. 283), varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.524,63 (um mil 
quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e três centavos) a R$ 152.441,63 (cento e cinquenta e dois 
mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e três centavos) 
Inciso IV do art. 8º retificado no DOU de 20/07/2011. 
 
Redação Original 
IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada (art. 283), varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 1.524,43 (um mil 
quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e três centavos) a R$ 152.441,63 (cento e cinquenta e dois 
mil quatrocentos e quarenta e um reais e quarenta e três centavos);  
V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 15.244,14 (quinze mil duzentos e 
quarenta e quatro reais e catorze centavos); 
VI - é exigida Certidão Negativa de Débito - CND da empresa na alienação ou oneração, a qualquer título, 
de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 38.110, 03 (trinta e oito mil 
cento e dez reais e três centavos); e 
VII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 
1940, é de R$ 3.259,21 (três mil duzentos e cinquenta e nove reais e vinte e um centavos). 
Parágrafo único - O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, é limitado em R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais), nas competências de janeiro e 
fevereiro de 2011, e R$ 32.700,00 (trinta e dois mil e setecentos reais), a partir de 1º de março de 2011. 
Art. 9º - A partir de 1º de janeiro de 2011, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 
73.834,80 (setenta e três mil oitocentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) deverá ser autorizado 
expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios. 
Parágrafo único - Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 
reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados 
pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-
estabelecidos pela Presidência do INSS. 
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Art. 10 - A Secretaria da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência Social - Dataprev adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta 
Portaria, devendo ser paga a diferença relativa ao reajustamento de benefício retroativo a janeiro de 
2011. 
Art. 11 - Revogam-se as Portarias Interministeriais MPS/MF nº 568, de 31 de dezembro de 2010 e 115, de 
3 de março de 2011, convalidados os atos praticados em decorrência de sua aplicação. 
Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ANEXO I 
 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, 
APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2011  

Data de início do 
benefício  

Reajuste 
(%)  

Até janeiro de 2010  6,47  

em fevereiro de 2010  5,54  

em março de 2010  4,80  

em abril de 2010  4,06  

em maio de 2010  3,31  

em junho de 2010  2,87  

em julho de 2010  2,98  

em agosto de 2010  3,05  

em setembro de 2010  3,13  

em outubro de 2010  2,57  

em novembro de 2010  1,64  

em dezembro de 2010  0,60  

ANEXO II  
 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR 
AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JULHO DE 2011  

Salário-de-contribuição 
(R$)  

Alíquota para fins de 
recolhimento ao INSS  

até 1.107,52  8,00%  

de 1.107,53 até 1.845,87  9,00%  

de 1.845,88 até 3.691,74  11,00 %  

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 15/07/2011, Seção 1, pág. 54, com incorreção no original. 
 
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 407, DE 14 DE JULHO DE 2011-DOU de 20/07/2011 (nº 
138, Seção 1, pág. 79) 
 
Retificação 
Na Portaria Interministerial MPS/MF/nº 407, de 14 de julho de 2011, republicada no DOU de 19/7/2011, 
Seção 1, página 36, no parágrafo único do art. 7º, onde se lê: "relativas às competências janeiro e junho 
de 2011", leia-se: "relativas às competências janeiro a junho de 2011", no inciso IV do art. 8º, onde se lê: 
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"R$ 152.441,63 (cento e cinquenta e dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e quarenta e três 
centavos)", leia-se: "R$ 152.441,63 (cento e cinquenta e dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e 
sessenta e três centavos)". 
PORTARIA Nº 1.457, DE 19 DE JULHO DE 2011-DOU de 20/07/2011 (nº 138, Seção 1, pág. 
111) 
O MINISTRO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e no art. 3º, inciso II, da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, resolve: 
Art. 1º - Disciplinar a oferta de vista e a extração de cópia de processos administrativos fiscais e 
documentos relativos a infrações à legislação trabalhista em trâmite na Coordenação-Geral de Recursos, 
da Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e em suas unidades 
descentralizadas. 
Art. 2º - O sujeito passivo ou seu representante legal, devidamente constituído e identificado, tem direito 
à vista do processo administrativo fiscal e a obter cópia reprográfica dos dados e documentos que o 
integram. 
§ 1º - Os pedidos de vista ou de cópia de processos não suspendem nem interrompem os prazos 
processuais. 
§ 2º - É vedada a vista e o fornecimento de cópia de documento classificado como sigiloso a terceiros. 
§ 3º - Não será fornecida cópia de documento protegido por direito autoral ou daqueles cujo estado de 
conservação não se recomende a reprodução, salvo, neste último caso, se o meio utilizado para a 
extração da cópia, às expensas do interessado, não implicar em dano ao respectivo documento. 
§ 4º - O indeferimento de acesso a documento constante de processo administrativo fiscal ou a cópia de 
documento, nas hipóteses dos §§ 2º e 3º deste artigo, deverá ser fundamentado pela autoridade 
competente. 
§ 5º - Nenhuma cópia de documento sem assinatura ou despacho não publicado, quando for o caso, 
poderá ser fornecida, salvo por autorização expressa da autoridade competente. 
Art. 3º - O interessado ou seu representante legal, referidos no art. 1º desta Portaria, deverão preencher 
o requerimento constante do Anexo I a esta Portaria e apresentar documentos que comprovem a sua 
qualificação e legitimidade, bem como identificar os documentos ou processos que pretende ter vista ou 
extrair cópia. 
§ 1º - No caso de requerimento de vista, as unidades do MTE atenderão ao interessado ou ao seu 
representante legal no prazo de três dias úteis após o seu recebimento. 
§ 2º - Quando for requerida cópia de documentos ou de processos, as unidades do MTE têm prazo de 
três dias úteis após seu recebimento para comunicar ao interessado ou ao seu representante legal a 
quantidade de folhas do processo ou do documento e informar-lhe o custo total da reprodução, 
conforme art. 6º desta Portaria. 
§ 3º - As unidades do MTE terão prazo de três dias para providenciar a cópia requerida após a 
comprovação, pelo interessado, do pagamento de que trata o art. 6º desta Portaria. 
§ 4º - Nas hipóteses de que tratam os §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o interessado será comunicado 
imediatamente mediante contato telefônico ou outro meio hábil apontado no ato do preenchimento do 
requerimento, para que ele ou pessoa devidamente habilitada e identificada possa providenciar o que 
lhe compete. 
§ 5º - Os prazos previstos neste artigo poderão ser reduzidos por determinação da chefia do órgão para 
preservação de direitos ou interesses dos administrados, mediante requerimento do interessado ou de 
seu representante legal. 
Art. 4º - O acesso a processos que se encontrem distribuídos ao auditor-fiscal do trabalho para análise ou 
saneamento, bem como conclusos para despacho ou decisão da autoridade competente será facultado 
após a conclusão do ato pelo agente competente ou após o esgotamento do prazo fixado para a sua 
prática. 
Parágrafo único - A chefia do órgão deverá, para evitar perecimento de direito, em despacho 
fundamentado, fornecer o acesso e possibilitar a extração de cópia de processos e documentos que se 
encontrem em qualquer fase. 
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Art. 5º - O interessado ou seu representante legal deverão declarar, na última folha do processo ou 
documento correspondente, o atendimento a seu requerimento assim que lhe for concedida a vista ou a 
cópia requeridas. 
Parágrafo único - Caso não seja feita, por qualquer motivo, a declaração a que se refere o caput deste 
artigo, o servidor responsável pelo atendimento ao interessado certificará nos autos o ocorrido. 
Art. 6º - O ressarcimento pela reprodução gráfica de documentos e processos a que se refere o art. 1º 
desta Portaria corresponderá ao custo de reprodução gráfica em preto e branco, a ser custeado pelo 
interessado em ocasião do fornecimento da respectiva cópia e será fixado pela Secretaria-Executiva. 
§ 1º - O pagamento do custo da reprodução será efetuado por Guia de Recolhimento da União - GRU, 
disponível no endereço eletrônico "www.stn.fazenda.gov.br" e deverá ser preenchida e recolhido o seu 
valor pelo interessado em favor da unidade correspondente, por meio dos seguintes códigos, vedada a 
servidor a execução desse encargo: 
I - campo UG: código da unidade gestora, conforme Anexo II desta Portaria; 
II - campo gestão: 00001; 
III - campo código: 68888-6; e 
IV - campo número de referência: 380944000010279. 
Art. 7º - Caso a unidade descentralizada do MTE não disponha de serviço reprográfico, a unidade do MTE 
fica autorizada, por meio de servidor, a extrair a cópia pretendida no estabelecimento mais próximo, 
acompanhado do interessado que, nesse caso, custeará integral e diretamente o valor devido ao 
prestador do serviço. 
Art. 8º - Todos os requerimentos, comprovantes de recolhimento de GRU e certificação deverão ser 
juntados aos processos correspondentes. 
Art. 9º - No prazo de trinta dias, a Secretaria-Executiva fixará o valor unitário da cópia reprográfica a que 
se refere o art. o art. 6º desta Portaria, atualizando-o sempre que houver alteração dos custos 
administrativos envolvidos na prestação desse serviço. 
Parágrafo único - Até que seja fixado o custo unitário a que se refere o caput deste artigo, aplica-se o 
valor fixado pela Portaria nº 1.161, de 22 de novembro de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 
19 de dezembro de 2001, Seção 1, p. 102  
Art. 10 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
ANEXO I DA PORTARIA MTE Nº._______, DE______DE_________DE 2011 
REQUERIMENTO DE VISTA OU CÓPIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
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 ANEXO II DA PORTARIA MTE Nº._______, DE______DE_________DE 2011 
 

Unidade descentralizada  Código unidade 
gestora  

Acre  380930  

Alagoas  380931  

Amazonas  380932  

Bahia  380933  

Ceará  380934  

Distrito Federal  380935  

Espírito Santo  380936  

Goiás  390937  

Mato Grosso  390938  

Maranhão  380939  

Mato Grosso do Sul  380940  

Minas Gerais  380941  

Pernambuco  380942  

Pará  380943  

Paraná  380944  

Paraíba  380945  

Rio de Janeiro  380947  

Rio Grande do Norte  380948  



Rio Grande do Sul  380949  

Rondonia  380950  

Santa Catarina  380951  

São Paulo  380952  

Sergipe  380953  

Tocantins  380954  

Piauí  380955  

Amapá  380956  

Roraima  380957  

Coordenação-Geral de 
Recursos  380918  

 
 
PORTARIA REAJUSTA VALORES PARA PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS DO INSS 
Os ministérios da Previdência Social e da Fazenda publicaram no Diário Oficial da União (DOU), do dia 
15/07/11, a portaria conjunta nº 407 que reajusta o valor dos benefícios acima do piso previdenciário de 
6,41% para 6, 47 % e altera o teto do salário-de-contribuição e do salário-de-benefício de R$ 3.689,66 
para R$ 3.691,74. Em média o reajuste será de R$ 0,65 para benefícios que tinham valor superior ao 
salário mínimo em dezembro de 2010. 
A portaria estabelece também as novas as alíquotas de contribuição do INSS dos trabalhadores 
empregados, domésticos e trabalhadores avulsos (veja tabela abaixo). As alíquotas são de 8% para 
aqueles que ganham até R$ 1.107,52; de 9% para quem ganha entre R$ 1.107,53 e R$ 1.845,87; e de 11% 
para os que ganham entre R$ 1.845,88 e R$ 3.691,74. 
Os benefícios terão reajuste retroativo a janeiro, mas para as contribuições previdenciárias, as novas 
alíquotas deverão ser aplicadas apenas no próximo mês. 
Os recolhimentos a serem efetuados em julho - relativos aos salários de junho - ainda seguem a tabela 
anterior. Nesse caso as alíquotas são de 8% para aqueles que ganham até R$ 1.106,90; de 9% para quem 
ganha entre R$ 1.106,91 a R$ 1.844,83 e de 11% para os que ganham entre R$ 1.844,84 até R$ 3.689,66. 
A portaria também estabelece que o valor mínimo dos benefícios pagos pelo INSS - aposentadorias, 
auxílio-doença, auxílio-reclusão e pensão por morte -, as aposentadorias dos aeronautas e as pensões 
especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida, será de R$ 545,00. 
O mesmo piso vale também para os benefícios da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) para idosos e 
portadores de deficiência, para a renda mensal vitalícia e para as pensões especiais pagas aos 
dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru (PE). Já o benefício pago aos seringueiros 
e seus dependentes, com base na Lei nº 7.986/89, terá valor de R$ 1.090,00. 
A cota do salário-família corresponde a R$ 29,43 para o segurado com remuneração mensal não superior 
a R$ 573,91, e, a R$ 20,74, para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 573,91 e igual ou 
inferior a R$ 862,60. 
O auxílio-reclusão será devido aos dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou 
inferior a R$ 862,60. 
Reajuste - Em janeiro deste ano, os benefícios acima do salário mínimo foram reajustados em 6,41% com 
base no INPC estimado para dezembro, como o índice fechou em 6,47 %, os benefícios estão sendo agora 
reajustados retroativamente a janeiro de 2011. 
 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, 
APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2011. 
 



Data de Início do Benefício  Reajuste(%)  

Até janeiro de 2010 ............................... 6,47  

em fevereiro de 2010 ............................ 5,54  

em março de 2010 ................................. 4,80  

em abril de 2010 .................................... 4,06  

em maio de 2010 .................................... 3,31  

em junho de 2010 .................................. 2,87  

em julho de 2010 .................................... 2,98  

em agosto de 2010 ................................ 3,05  

em setembro de 2010 ............................ 3,13  

em outubro de 2010 ............................... 2,57  

em novembro de 2010 ........................... 1,64  

em dezembro de 2010 ........................... 0,60  

 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E TRABALHADOR 
AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JULHO DE 2011.  
 

Salário de Contribuição  Alíquota/INSS  

até 1.107,52 ................................................. 8%  

de 1.107,53 até 1.845,87 ............................. 9%  

de 1.845,88 até 3.691,74 ............................. 11 %  

Fonte: Cenofisco 
 

2.05 FGTS e GEFIP 
 
CIRCULAR Nº 553, DE 18 DE JULHO DE 2011-DOU de 21/07/2011 (nº 139, Seção 1, pág. 
20) 
 
Divulga versão atualizada do manual operacional do Agente Operador do FGTS. 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 7º, inciso II da Lei nº 
8.036,de 11/05/90, artigo 67, inciso II do Decreto nº 99.684, de 08/11/90, com a redação dada pelo 
Decreto nº 1.522, de 23/06/95, e em cumprimento às disposições das Resoluções do Conselho Curador 
do FGTS nºs 460, de 14/12/04 e 649, de 14/12/10, e Portaria da Controladoria Geral da União nº 516, de 
15/03/10, resolve: 
1. Divulgar versão atualizada do Manual abaixo relacionado, que consolida as diretrizes, conceitos e 
parâmetros estabelecidos pelo Conselho Curador do FGTS e pelo Gestor da Aplicação dos recursos 
doFGTS, tendo como objetivo a racionalização dos procedimentos operacionais a serem observados 
pelas Securizadoras e demais Agentes interessados na oferta ao FGTS de CRI lastreados em créditos 
imobiliários enquadrados no âmbito do SFH: 
1.1. Manual de Fomento Aquisição de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI. 
2. A versão do Manual, ora divulgada, consolida as alterações ocorridas nos procedimentos operacionais 
para Aquisição de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, no período de 04/02/2011 a 
18/07/2011,com destaque em negrito no texto. 
2.1. Esse Manual está disponível a todos os participantes dos Programas de Aplicações do FGTS, por 
intermédio das Superintendências Regionais e das Gerências de Filial do FGTS da Caixa Econômica 
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Federal, em todo o território nacional e no sítio da CAIXA, no endereço http://www.caixa.gov.br, 
escolhera opção download, Item FGTS e subitem Manuais de Fomento. 
3. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Circular Caixa nº 538, de 
25/01/2011. 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
RESOLUÇÃO Nº 89, DE 21 DE JULHO DE 2011-DOU de 22/07/2011 (nº 140, Seção 1, pág. 
44) 
 
Altera a Resolução CGSN nº 51, de 22 de dezembro de 2008. 
O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL (CGSN), no uso das competências que lhe confere a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 
Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, resolve: 
Art. 1º - Ficam acrescidos os §§ 17 e 18 no art. 18 da Resolução CGSN nº 51, de 22 de dezembro de 2008, 
com a seguinte redação: 
"Art. 18 - ..................................................................... 
.................................................................................... 
§ 17 - Ficam prorrogados os prazos para pagamento dos tributos apurados na forma desta Resolução, 
relativos aos fatos geradores ocorridos em junho de 2011, até o dia 29 de julho de 2011. 
§ 18 - A prorrogação do prazo a que se refere o § 17 não implica direito à restituição de quantias 
eventualmente já recolhidas. 
........................................................................................" (NR) 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
 
DECRETO Nº 57.142, DE 18 DE JULHO DE 2011-DOE-SP de 19/07/2011 (nº 134, Seção I, 
pág. 10) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 84-B e 112 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os §§ 2º-A e 2º-B do artigo 29 das Disposições 
Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
"§ 2º-A - Nas situações em que o estabelecimento adquirente do bem estiver em fase pré-operacional, 
poderá ser concedido regime especial autorizando que o imposto de que trata o inciso I do caput deste 
artigo: 
1. tenha seu lançamento suspenso para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da 
industrialização; ou 
2. na hipótese em que a saída referida no item 1 tenha previsão de diferimento, seja exigido no 
momento estabelecido na legislação." (NR). 
"§ 2º-B - Nas hipóteses em que o estabelecimento adquirente do bem não tiver débitos do imposto em 
valor suficiente para absorver o crédito integral e imediato a que se refere o inciso II do caput deste 
artigo, poderá ser concedido regime especial autorizando que o imposto incidente na saída do bem do 
estabelecimento do fabricante seja exigido nos momentos previstos no § 2º-A." (NR). 
Art. 2º - Ficam acrescentados os §§ 2º-C, 2º-D e 3º-B ao artigo 29 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação: 
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"§ 2º-C - Caso o bem não permaneça no ativo imobilizado do estabelecimento adquirente pelo prazo de 
48 (quarenta e oito) meses, deverá ser recolhida, mediante guia de recolhimento especial, a parcela 
correspondente ao período que faltar para completá-lo, relativamente ao imposto que tenha sido: 
1. suspenso, nos termos do inciso I do caput deste artigo; 
2. creditado integralmente, nos termos do inciso II do caput deste artigo; 
3. suspenso ou diferido, nos termos dos §§ 2º-A e 2º-B." (NR). 
"§ 2º-D - Aplicar-se-á ainda o disposto no § 2º-C nas demais situações em que, nos termos da legislação, 
seja vedado o crédito ou não seja admitida a manutenção deste, integral ou parcial, relativamente ao 
imposto devido sobre a entrada de bem no ativo imobilizado de que trata este artigo." (NR). 
"§ 3º-B - O disposto neste artigo aplicar-se-á ainda às operações com bens destinados à integração ao 
ativo imobilizado, para uso exclusivo na geração de energia elétrica a partir de biomassa resultante da 
industrialização e de resíduos da cana-de-açúcar, adquiridos por estabelecimento que tenha atividade 
secundária classificada no código 3511-5/-01 da CNAE e que esteja credenciado perante a Secretaria da 
Fazenda nos termos de disciplina por ela estabelecida." (NR). 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 57.143, DE 18 DE JULHO DE 2011-DOE-SP de 19/07/2011 (nº 134, Seção I, 
pág. 11) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no Convênio ICMS 89/05 e nos artigos 84-B e 112 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, 
decreta: 
Art. 1º - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação: 
I - o § 2º ao artigo 144 do Anexo I, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1º: 
"§ 2º - O disposto neste artigo também se aplica à saída interna de jerked beef." (NR); 
II - o parágrafo único ao artigo 45 do Anexo II: 
"Parágrafo único - O disposto no caput também se aplica à saída interestadual de jerked beef." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 57.144, DE 18 DE JULHO DE 2011-DOE-SP de 19/07/2011 (nº 134, Seção I, 
pág. 11) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 38-A, 84-B e 112 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado o inciso XXIII ao artigo 1º do Decreto nº 51.624, de 28 de fevereiro de 2007, 
com a seguinte redação: 
"XXIII - máquinas automáticas de processamento de dados, portáteis, sem teclado, que tenham uma 
unidade central de processamento com entrada e saída de dados por meio de uma tela sensível ao toque 
de área superior a 140 cm2 (Tablet PC) - 8471.41.90" (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 57.145, DE 18 DE JULHO DE 2011-DOE-SP de 19/07/2011 (nº 134, Seção I, 
pág. 11) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos Convênios ICMS 11/11 e 25/11, celebrados no Rio de Janeiro, RJ, no dia 1º de abril 
de 2011, e no artigo 8º, XXIV e § 10, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
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Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000: 
I - o artigo 400-H: 
"Art. 400-H - O lançamento do imposto incidente na saída interna de mercadoria utilizada como matéria-
prima ou produto intermediário na fabricação dos produtos indicados no § 1º fica diferido para o 
momento em que ocorrer a entrada da mercadoria no estabelecimento fabricante. 
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se às mercadorias utilizadas como matéria-prima ou produto 
intermediário na fabricação dos produtos a seguir relacionados, classificados nos códigos da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM: 
1. aerogeradores para conversão de energia dos ventos em energia mecânica para fins de bombeamento 
de água e/ou moagem de grãos, 8412.80.00; 
2. aerogeradores de energia eólica, 8502.31.00; 
3. torre para suporte de gerador de energia eólica, 7308.20.00 e 9406.00.99; 
4. pás de motor ou turbina eólica, 8503.00.90. 
§ 2º - O disposto neste artigo fica condicionado a que: 
1. seja concedido regime especial ao estabelecimento fabricante dos produtos relacionados no § 1º, nos 
termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
2. haja expressa adesão do estabelecimento fornecedor da mercadoria utilizada como matéria-prima ou 
produto intermediário na fabricação dos referidos produtos ao regime especial concedido conforme 
indicado no item 1." (NR); 
II - o caput do artigo 400-I: 
"Art. 400-I - O lançamento do imposto incidente no desembaraço aduaneiro da mercadoria, sem similar 
produzida no país, utilizada como matéria-prima ou produto intermediário na fabricação dos produtos 
indicados no § 1º do artigo 400-H, quando a importação for efetuada diretamente por estabelecimento 
fabricante dos referidos produtos, fica suspenso para o momento em que ocorrer a entrada da 
mercadoria no mencionado estabelecimento." (NR); 
III - do artigo 30 do Anexo I: 
a) o inciso VIII: 
"VIII - pá de motor ou turbina eólica, 8503.00.90 (Convênio ICMS 25/11, cláusula primeira);" (NR); 
b) o § 2º: 
"§ 2º - A isenção prevista neste artigo: 
1. fica condicionada a que a operação esteja amparada por isenção ou alíquota zero do Imposto sobre 
Produtos Industrializados; 
2. somente se aplica aos produtos relacionados nos incisos X a XIII quando destinados à fabricação de 
torres para suporte de gerador de energia eólica (Convênio ICMS 11/11, cláusula primeira, II)." (NR). 
Art. 2º - Ficam acrescentadosos incisos IX a XIII ao caput do artigo 30 do Anexo I do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000, com a seguinte redação: 
"IX - partes e peças utilizadas exclusiva ou principalmente em aerogeradores classificados no código 
8502.31.00 da NCM/SH, 8503.00.90 (Convênio ICMS 25/11, cláusula segunda); 
X - chapas de aço, 7308.90.10 (Convênio ICMS 11/11, cláusula primeira, I); 
XI - cabos de controle, 8544.49.00 (Convênio ICMS 11/11, cláusula primeira, I); 
XII - cabos de potência, 8544.49.00 (Convênio ICMS 11/11, cláusula primeira, I); 
XIII - anéis de modelagem, 8479.89.99 (Convênio ICMS 11/11, cláusula primeira, I).". 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PROTOCOLO ICMS Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2011-DOU de 20/07/2011 (nº 138, Seção 1, 
pág. 43) 
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Altera o Protocolo ICMS 41/08, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
interestaduais com autopeças. 
Os Estados do Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e o Distrito 
Federal, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de 
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem 
celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 4º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 41/08, de 4 de abril de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - O regime previsto neste protocolo será estendido, de modo a atribuir a responsabilidade pela 
retenção e recolhimento do imposto pelas saídas subseqüentes de todas as peças, partes, componentes 
e acessórios conceituados no § 1º, ainda que não estejam listadas no Anexo Único, na condição de 
sujeito passivo por substituição, ao estabelecimento de fabricante: 
I - de veículos automotores para estabelecimento comercial distribuidor, para atender índice de 
fidelidade de compra de que trata o art. 8º da Lei federal nº 6.729, de 28 de novembro de 1979; 
II - de veículos, máquinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, para estabelecimento comercial 
distribuidor, cuja distribuição seja efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade, desde 
que seja autorizado mediante acordo com o fisco de localização do estabelecimento destinatário.". 
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União 
produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2011. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 174, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010-DOU de 20/07/2011 (nº 138, Seção 
1, pág. 43) 
Retificação 
Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 174/10, de 24 de setembro de 2010, publicado no DOU de 7 de 
outubro de 2010, Seção 1, pagina 29, onde se lê: "... Cláusula terceira... § 1º..II,", leia-se:"... Cláusula 
terceira... § 1º...III.". 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 175, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010-DOU de 20/07/2011 (nº 138, 
Seção 1, pág. 43) 
Retificação 
Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 175/10, de 24 de setembro de 2010, publicado no DOU de 7 de 
outubro de 2010, seção 1, pagina 30, onde se lê: "... Cláusula terceira... § 1º... II,", leia-se:"... Cláusula 
terceira... § 1º... III.". 

 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SF Nº 48, DE 20 DE JULHO DE 2011-DOE-SP de 21/07/2011 (nº 136, Seção I, 
pág. 42) 
Altera a Resolução SF 141/10, de 28/12/2010, que institui a obrigatoriedade de 
credenciamento ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte e dispõe sobre o Programa Cartão 
Empresa SP. 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, considerando o disposto nos artigos 1º a 10 da Lei 13.918, de 22 de 
dezembro de 2009, e no Decreto 56.104, de 18 de agosto de 2010, resolve: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Resolução SF 
141, de 28 de dezembro de 2010: 
I - o § 1º do artigo 3º: 
"§ 1º - É beneficiário do Programa Cartão Empresa SP o sujeito passivo de tributos estaduais localizado 
neste Estado e inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS que, cumulativamente: 
1. esteja na condição de optante pelo regime do Simples Nacional na ocasião do agendamento de que 
trata o artigo 5º, inclusive aquele em início de atividade; 
2. não possua certificado digital emitido conforme os critérios estabelecidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 
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3. esteja desobrigado do cumprimento das regras do Programa Conectividade Social dispostas na Circular 
nº 547, de 20 de abril de 2011, da Caixa Econômica Federal." (NR); 
II - o artigo 4º: 
"Art. 4º - Os certificados digitais concedidos no âmbito do Programa Cartão Empresa SP serão adquiridos 
junto à Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, e a distribuição aos beneficiários ocorrerá nos pontos de 
distribuição e conforme cronograma a serem divulgados pela Secretaria da Fazenda." (NR); 
III - o caput do artigo 5º: 
"Art. 5º - A retirada dos certificados digitais fornecidos pelo Programa Cartão Empresa SP deverá ser 
precedida de agendamento efetuado por meio da Internet, mediante acesso ao site da Secretaria da 
Fazenda: 
http://www.fazenda.sp.gov.br 
ou da Imprensa Oficial do Estado de São Paulo: 
http://www.imprensaoficial.com.br, a partir de maio de 
2012." (NR); 
IV - o caput do artigo 6º: 
"Art. 6º - O beneficiário do Programa Cartão Empresa SP que não retirar o certificado digital no prazo 
previsto no cronograma de que trata o artigo 4º, não poderá fazê-lo de forma extemporânea." (NR); 
 
V - o Anexo I: 
 
"Anexo I - Cronograma de credenciamento obrigatório ao DEC para contribuinte optante pelo regime do 
Simples Nacional conforme as seguintes condições: 
 

Item  Condições  Prazo para 
credenciamento  

1  

Contribuinte que até 31 de 
dezembro de 2011 esteja 
enquadrado em uma das 
seguintes hipóteses:  
I - credenciado a emitir NF-e;  
II - obrigado a emitir NF-e em 
substituição à NF modelo 1 ou 1-A.  

Até 31/12/2011.  

2  

Contribuinte que entre 1º de 
janeiro e 30 de junho de 2012 se 
enquadre em uma das  
seguintes hipóteses:  
I - credenciado a emitir NF-e;  
II - obrigado a emitir NF-e em 
substituição à NF modelo 1 ou 1-A.  

Até 30/06/2012.  

3  

Contribuinte que até 30 de junho 
de 2012 não esteja enquadrado 
em nenhuma das hipóteses 
anteriores.  

Até 30/06/2012.  

4  
Contribuinte que iniciar suas 
atividades a partir de 1º de julho 
de 2012.  

Em 90 (noventa) 
dias contados da 
data de inscrição 
no Cadastro de 
Contribuintes do 
ICMS  

.............." (NR) 
Art. 2º - Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução SF 141, de 28 de dezembro de 2010: 



I - o artigo 9º; 
II - o Anexo II; 
III - o Anexo III. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA CAT Nº 109, DE 20 DE JULHO DE 2011-DOE-SP de 21/07/2011 (nº 136, Seção I, 
pág. 42) 
 
Altera a Portaria CAT 162/08, de 29/12/2008, que dispõe sobre a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e e do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - Danfe, o credenciamento 
de contribuintes e dá outras providências. 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no Ajuste Sinief 7/05, de 
30 de setembro de 2005, e no artigo 212-O, I e § 3º, do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, 
expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Fica acrescentado o artigo 38-B à Portaria CAT 162/08, de 29 de dezembro de 2008, com a 
redação que segue: 
"Art. 38-B - o saneamento de erro na NF-e poderá ser feito por meio de carta de correção em papel até 
31 de dezembro de 2011, devendo, após essa data, ser feito exclusivamente por meio da Carta de 
Correção Eletrônica - CC-e de que trata o artigo 19." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 8, DE 18 DE JULHO DE 2011-DOC-SP de 21/07/2011 
(nº 135, pág. 18) 
Dispõe sobre os códigos de serviço, cálculo, livro, declaração e documentos fiscais do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e dá outras providências. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
considerando a edição da Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011, resolve: 
Art. 1º - Aprovar, na forma dos Anexos 1 e 2 desta Instrução Normativa, as novas tabelas de códigos a 
seguir relacionadas: 
I - Anexo 1 - Tabela de Códigos de Serviço, Cálculo, Livro, Declaração e Documentos Fiscais do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - Anexo 2 - Tabela de Códigos de Serviço Tomado de Terceiros e Cálculo do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
§ 1º - A tabela constante do Anexo 1 deverá ser utilizada para recolhimento do Imposto devido pelos: 
I - prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
II - prestadores de serviços não estabelecidos no Município de São Paulo, quando prestarem, neste 
Município, os serviços relacionados nos incisos I a XX do artigo 3º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 
2003 para pessoas físicas ou para pessoas jurídicas não estabelecidas neste Município ou que não sejam 
responsáveis pela retenção do Imposto na fonte (Anexo 3). 
§ 2º - A tabela constante do Anexo 2 deverá ser utilizada para recolhimento do Imposto devido pelos 
responsáveis tributários a que se refere o § 1º do artigo 7º e os artigos 9º e 9º-A da Lei nº 13.701/03. 
Art. 2º - Instituir os códigos de serviços 03877, 03878, 05771, 05820, 05836, 05837, 05887, 05888, 05889, 
05890, 05891, 05892, 05893, que passarão a integrar o Anexo 1 desta Instrução Normativa. 
Art. 3º - Extinguir os códigos de serviço 03875, 03876, 05770, 05819, 05835, 05880, 05882, 05883, 
05884, 07480, constantes do Anexo 1 da Instrução Normativa SF/Surem nº 4, de 27 de abril de 2010. 
Art. 4º - Extinguir o código de serviço tomado de terceiros 09482, constante do Anexo 2 da Instrução 
Normativa SF/Surem nº 4, de 27 de abril de 2010. 
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Art. 5º - Para os contribuintes já inscritos no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM até 9 de julho 
de 2011, a Secretaria Municipal de Finanças promoverá, com os dados constantes do cadastro, a 
conversão automática de códigos extintos, na seguinte conformidade: 

Código extinto  Convertido 
para  

03875  03877  

03876  03878  

05770  05771  

05819  05820  

05835  05836 e 
05837  

05880  05888 ou 
05889  

05882  05887  

05883  05890 ou 
05891  

05884  05892 ou 
05893  

Parágrafo único - Na hipótese de a conversão procedida pela Administração na forma deste artigo não 
corresponder à atividade ou objeto social exercido pelo contribuinte, o mesmo deverá promover a 
atualização cadastral junto ao CCM. 
Art. 6º - Os valores em reais previstos no Anexo 1 desta Instrução Normativa serão atualizados na forma 
do disposto no artigo 2º e seu parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 7º - Fica alterada, a partir do dia 1º de agosto de 2011, a denominação da nota fiscal instituída pela 
Lei nº 14.097, de 2005, para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
Art. 8º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no 
tocante aos artigos 1º a 5º, a partir do dia 9 de julho de 2011, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Instrução Normativa SF/Surem nº 4, de 27 de abril de 2010. 
ANEXO 1 
TABELA DE CÓDIGOS DE SERVIÇO, CÁLCULO, LIVRO, DECLARAÇÃO E DOCUMENTOS FISCAIS  
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Anexo 1 da Instrução Normativa SF/Surem nº 8, de 18 de julho de 2011  
TABELA DE CÓDIGOS DE SERVIÇO, CÁLCULO, LIVRO, DECLARAÇÃO E DOCUMENTOS FISCAIS DO IMPOSTO 
SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA - ISS  
Legenda:  
NFS-E - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica  

Código 
de 
serviço  

Item da 
Lei 
13.701/
03  

Descrição  
Nat
ure
za  

Alíq
uota  

Base de 
cálculo  

Períod
o de 
apuraç
ão  

Data de 
vencime
nto  

Documen
tos fiscais 
(Nota 1)  

Livro 
fiscal 
(mode
lo)  

Grupo 1. Construção Civil  

01015  7.02  

Execução, por 
administração, 
empreitada ou 
subempreitada, 
de obra 
hidráulica e de 
outras obras 
semelhantes, 
inclusive 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



sondagem, 
perfuração de 
poços, 
escavação, 
drenagem e 
irrigação (exceto 
o fornecimento 
de mercadorias 
produzidas pelo 
prestador de 
serviços fora do 
local da 
prestação dos 
serviços, que fica 
sujeito ao ICMS)  

01023  7.02  

Execução, por 
administração, 
empreitada ou 
subempreitada, 
de obras de 
construção civil, 
elétrica e de 
outras obras 
semelhantes, e 
respectivos 
serviços 
auxiliares ou 
complementares
, inclusive 
terraplanagem, 
pavimentação, 
concretagem e a 
instalação e 
montagem de 
produtos, peças 
e equipamentos 
que se agreguem 
ao imóvel 
(exceto o 
fornecimento de 
mercadorias 
produzidas pelo 
prestador de 
serviços fora do 
local da 
prestação dos 
serviços, que fica 
sujeito ao ICMS)  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01031  7.04  Demolição  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01058  7.05  

Reparação, 
conservação e 
reforma de 
edifícios, 
estradas, pontes, 
portos e 
congêneres 
(exceto o 
fornecimento de 
mercadorias 
produzidas pelo 
prestador dos 
serviços, fora do 
local da 
prestação dos 
serviços, que fica 
sujeito ao ICMS)  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



01090  7.15  

Escoramento, 
contenção de 
encostas e 
serviços 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01104  
14.13  
7.02; 
7,04;  

Carpintaria e 
serralheria  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

01112  
7.05; 
7.15;  
14.13  

Prestação de 
serviço do grupo 
Construção Civil, 
prestado por 
profissional 
autônomo  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 2. MANUTENÇÃO E DECORAÇÃO DE IMÓVEIS  

01139 7.11 

Jardinagem, 
inclusive corte e 
poda de árvores 
(profissional 
autônomo)  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

01210  7.01 Paisagismo  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01228  7.06  

Colocação e 
instalação de 
tapetes, 
carpetes, 
assoalhos, 
cortinas, 
revestimentos 
de parede, 
vidros, divisórias, 
placas de gesso e 
congêneres, com 
material 
fornecido pelo 
tomador do 
serviço  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01236  7.07  

Recuperação, 
raspagem, 
polimento e 
lustração de 
pisos e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01244  7.08  Calafetação  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01325  7.09  

Varrição, coleta, 
remoção, 
incineração, 
tratamento, 
reciclagem, 
separação e 
destinação final 
de lixo, rejeitos e 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



outros resíduos 
quaisquer  

01384  7.10  

Limpeza, 
manutenção e 
conservação de 
vias e 
logradouros 
públicos, 
parques, jardins 
e congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01406  7.10  

Limpeza, 
manutenção e 
conservação de 
imóveis, 
chaminés, 
piscinas e 
congêneres, 
inclusive fossas  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01422  7.10  

Limpeza, 
manutenção e 
conservação de 
imóveis, 
chaminés, 
piscinas e 
congêneres, 
inclusive fossas, 
prestados por 
profissional 
autônomo  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

01430  7.11  Decoração  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01449  7.11  
Jardinagem, 
inclusive corte e 
poda de árvores  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01465  7.13  

Dedetização, 
desinfecção, 
desinsetização, 
imunização, 
higienização, 
desratização, 
pulverização e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01473  7.16  

Limpeza e 
dragagem de 
rios, portos, 
canais, baías, 
lagos, lagoas, 
represas, açudes 
e congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01481  22.01  

Serviços de 
exploração de 
rodovia 
mediante 
cobrança de 
preço ou 
pedágio dos 
usuários, 
envolvendo 
execução de 
serviços de 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



conservação, 
manutenção, 
melhoramentos 
para adequação 
de capacidade e 
segurança de 
trânsito, 
operação, 
monitoração, 
assistência aos 
usuários e outros 
serviços 
definidos em 
contratos, atos 
de concessão ou 
de permissão ou 
em normas 
oficiais  

01503  

7.01; 
7.06;  
7.07; 
7.08;  
7.09; 
7.10;  
7.11; 
7.13;  
7.16  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo 
Manutenção e 
Decoração de 
Imóveis, 
prestado por 
profissional 
autônomo  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 3. TÉCNICO-CIENTÍFICO  

01520 7.01  

Engenharia, 
agronomia, 
arquitetura, 
urbanismo e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01538  7.01  

Engenheiro, 
agrônomo, 
arquiteto, 
urbanista e 
congêneres 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

01546  7.01  

Engenharia, 
agronomia, 
arquitetura, 
urbanismo e 
congêneres 
(regime especial 
- sociedade)  

PJ  5%  

R$ 
1.146,75  
por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

01589  7.01  
Agrimensura, 
geologia e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01600  7.01  

Agrimensor, 
geólogo e 
congêneres 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

01627  7.01  

Agrimensura, 
geologia e 
congêneres 
(regime especial 
- sociedade)  

PJ  5%  

R$ 
1.146,75  
por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  



01694  7.03  

Elaboração de 
planos diretores, 
estudos de 
viabilidade, 
estudos 
organizacionais e 
outros, 
relacionados 
com obras e 
serviços de 
engenharia; 
elaboração de 
anteprojetos, 
projetos básicos 
e projetos 
executivos para 
trabalhos de 
engenharia  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01724  7.12  

Controle e 
tratamento de 
efluentes de 
qualquer 
natureza e de 
agentes físicos, 
químicos e 
biológicos  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01740  7.14  

Florestamento, 
reflorestamento, 
semeadura, 
adubação e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01805  7.17  

Acompanhament
o e fiscalização 
da execução de 
obras de 
engenharia, 
arquitetura e 
urbanismo  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01821  7.18  

Aerofotogrametr
ia (inclusive 
interpretação), 
cartografia, 
mapeamento, 
levantamentos 
topográficos, 
batimétricos, 
geográficos, 
geodésicos, 
geológicos, 
geofísicos e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01848  7.18  

Cartógrafo, 
geógrafo, 
profissional de 
geodésia e 
geofísico 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

01856  7.18  
Topógrafo 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

01864  7.19  Pesquisa, 
perfuração, PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês NFS-e  57  



cimentação, 
mergulho, 
perfilagem, 
concretação, 
testemunhagem, 
pescaria, 
estimulação e 
outros serviços 
relacionados 
com a 
exploração e 
explotação de 
petróleo, gás 
natural e de 
outros recursos 
minerais  

seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

01872  7.20  

Nucleação e 
bombardeament
o de nuvens e 
congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01880  14.02  Assistência 
técnica  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01899  17.03  

Planejamento, 
coordenação, 
programação ou 
organização 
técnica, 
financeira ou 
administrativa  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01902  17.08  

Perícias, laudos, 
exames técnicos 
e análises 
técnicas, 
inclusive 
institutos 
psicotécnicos  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

01903  17.08  
Inspeção 
ambiental 
veicular  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02020  17.08  

Perícias, laudos, 
exames técnicos 
e análises 
técnicas, sem 
exigência de 
formação em 
nível superior 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02038  17.16  
Análise de 
Organização e 
Métodos  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02054  23.01  Desenho 
industrial  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 

NFS-e  57  



Incidênci
a  

02062  23.01  

Desenhista 
industrial 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02097  27.01  Serviços de 
assistência social  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02100  27.01  
Assistente social 
(profissional 
autônomo) 

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02119  28.01  

Serviços de 
avaliação de 
bens e serviços 
de qualquer 
natureza  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02135  28.01  
Avaliador 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02143  30.01  

Serviços de 
biologia, 
biotecnologia e 
química  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02151  31.01  

Serviços técnicos 
em edificações, 
eletrônica, 
eletrotécnica, 
mecânica, 
telecomunicaçõe
s e congêneres  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02186  32.01  
Serviços de 
desenhos 
técnicos  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02194  32.01  

Desenhista 
técnico 
(profissional 
autônomo)  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02216  36.01  Serviços de 
meteorologia  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02224  38.01  Serviços de PJ  5%  Preço do Mensa Dia 10 NFS-e  57  



museologia  Serviço  l  do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

02232  

7.03; 
7.12;  
7.14; 
7.17;  
7.18; 
7.19;  
7.20; 
14.02;  
17.03;  
17.16;  
30.01;  
31.01;  
3601; 
3801  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo Técnico-
Científico, 
prestado por 
profissional 
autônomo  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 4. TRANSPORTE MUNICIPAL  

02321 16.01  

Transporte 
público de 
passageiros, 
realizado pela 
Companhia do 
Metropolitano 
de São Paulo - 
METRÔ.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02330 16.01  

Transporte por 
ônibus 
(concessionária e 
permissionárias).  

PJ  Isen
to  -  -  -  FACULTATIVO  

02348  16.01  
Transporte por 
táxi (profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02364  16.01  

Transporte por 
táxi, explorado 
por pessoa 
jurídica.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02402  16.01  Transporte de 
escolares.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02410  16.01  

Transporte de 
escolares 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02429  16.01  

Transporte de 
pessoas, por 
qualquer meio, 
dentro do 
território do 
município.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02445  16.01  
Transporte de 
bens ou valores, 
dentro do 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

NFS-e  57  



território do 
Município 
(inclusive auto-
socorro e 
transporte de 
veículos).  

ao de 
Incidênci
a  

02453  26.01  

Serviços de 
coleta, remessa 
ou entrega de 
correspondência
s, documentos, 
objetos, bens ou 
valores, 
realizados pelos 
correios e suas 
agências 
franqueadas.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02461  26.01  

Serviços de 
coleta, remessa 
ou entrega de 
correspondência
s, documentos, 
objetos, bens ou 
valores, 
realizados 
inclusive por 
courrier e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02488  16.01; 
26.01  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo 
Transporte 
Municipal, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 5. MERCADOLOGIA E COMUNICAÇÃO  

02496  17.06  

Propaganda e 
publicidade, 
inclusive 
promoção de 
vendas, 
planejamento de 
campanhas ou 
sistemas de 
publicidade, 
elaboração de 
desenhos, textos 
e demais 
materiais 
publicitários.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02500  23.01  

Serviços de 
programação 
visual, 
comunicação 
visual e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02526  35.01  

Repórter, 
assessor de 
imprensa, 
jornalista e 
relações públicas 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02534  35.01  Serviços de PJ  5%  Preço do Mensa Dia 10 NFS-e  57  



reportagem, 
assessoria de 
imprensa, 
jornalismo e 
relações 
públicas.  

Serviço  l  do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

02542  17.06; 
23.01  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo 
Mercadologia e 
Comunicação, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 6. JURÍDICOS, ECONÔMICOS E TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  

02658  1.01  
Análise e 
desenvolvimento 
de sistemas.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02666  1.02  Programação.  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02682  1.03  

Processamento 
de dados, outros 
serviços de 
informática não 
referenciados 
em outro código 
do grupo 
Jurídicos, 
Econômicos e 
Técnico-
Administrativo e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02690  1.04  

Elaboração de 
programas de 
computadores 
(software), 
inclusive de 
jogos 
eletrônicos.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02798  1.05  

Licenciamento 
ou cessão de 
direito de uso de 
programas de 
computação, 
inclusive 
distribuição.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02836  
1.04; 
1.05;  
2.01  

Serviços de 
pesquisas e 
desenvolvimento 
de qualquer 
natureza, 
elaboração de 
programas de 
computadores 
(software), 
inclusive de 
jogos 
eletrônicos, e 

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  



licenciamento ou 
cessão de direito 
de uso de 
programas de 
computação, 
inclusive 
distribuição 
(profissional 
autônomo).  

02879  1.06  
Assessoria e 
consultoria em 
informática.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02917  1.07  

Suporte técnico 
em informática, 
inclusive 
instalação, 
configuração e 
manutenção de 
programas de 
computação e 
bancos de 
dados.  

PJ  3%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

02918  1.07  

Suporte técnico 
em informática, 
inclusive 
instalação, 
configuração e 
manutenção de 
programas de 
computação e 
bancos de 
dados. 
(profissional 
autônomo).  

PF  

3%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

02933  1.08  

Planejamento, 
confecção, 
manutenção e 
atualização de 
páginas 
eletrônicas.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03085  2.01  

Serviços de 
pesquisas e 
desenvolvimento 
de qualquer 
natureza.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03093  17.01  

Análise, exame, 
pesquisa, coleta, 
compilação e 
fornecimento de 
dados e 
informações de 
qualquer 
natureza, 
inclusive 
cadastro e 
similares.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03115  17.01  

Assessoria ou 
consultoria de 
qualquer 
natureza, não 
contida em 
outros itens 
desta lista.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



03123  17.02  Tradução e 
interpretação.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03131  17.02  

Tradutor e 
intérprete 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03158  17.02  

Datilografia, 
digitação, 
estenografia, 
expediente, 
secretaria em 
geral, resposta 
audível 
(telemarketing), 
redação, edição, 
revisão, apoio e 
infra-estrutura 
administrativa e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03166  17.02  

Datilógrafo, 
digitador, 
estenógrafo, 
expediente, 
secretaria em 
geral, resposta 
audível 
(telemarketing), 
redator, editor, 
revisor, apoio e 
infra-estrutura 
administrativa e 
congêneres 
(profissional 
autônomo). 

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03174  17.02  

Datilógrafo, não 
estabelecido 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03204  17.11  

Administração 
em geral, 
inclusive de bens 
e negócios de 
terceiros, exceto 
imóveis.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03212  17.11  Administração 
de imóveis.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03220  17.13  Advocacia.  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03239  17.13  
Advogado 
(profissional 
autônomo).  

PF  
5%  
(NO
TA 

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

FACULTATIVO  



6)  ao de 
incidênci
a  

03379  17.13  
Advocacia 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  5%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

03387  17.14  

Arbitragem de 
qualquer 
espécie, 
inclusive jurídica.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03395  17.15  Auditoria.  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03425  17.15  
Auditor 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03433  17.15  
Auditoria 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  5%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

03450  17.17  

Atuária e 
cálculos técnicos 
de qualquer 
natureza.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03468  17.17  

Atuário e 
calculista técnico 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03476  17.18  

Contabilidade, 
inclusive serviços 
técnicos e 
auxiliares.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03611  17.18  

Contador e 
congêneres, com 
nível superior 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03620  17.18  

Contador, 
técnico em 
contabilidade, 
guarda-livros e 
congêneres 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  5%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

03638  17.18  Técnico em 
contabilidade, PF  5%  

(NO
Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês FACULTATIVO  



guarda-livros e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

TA 
6)  

seguinte 
ao de 
incidênci
a  

03654  17.19  

Consultoria e 
assessoria 
econômica ou 
financeira.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03670  17.19  
Economista 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

03700  17.19  
Economistas 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  5%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

03719  17.20  Estatística.  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03743  17.22  

Assessoria, 
análise, 
avaliação, 
atendimento, 
consulta, 
cadastro, 
seleção, 
gerenciamento 
de informações, 
administração de 
contas a receber 
ou a pagar e em 
geral, 
relacionados a 
operações de 
faturização 
("factoring").  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03751  17.23  

Apresentação de 
palestras, 
conferências, 
seminários e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03877  21.01  

Serviços de 
registros 
públicos, 
cartorários e 
notariais, exceto 
autenticação de 
documentos, 
reconhecimento 
de firmas e 
prestação de 
informações por 
qualquer forma 
ou meio quando 
o interessado 
dispensar a 
certidão 
correspondente.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



03878  21.01  

Autenticação de 
documentos, 
reconhecimento 
de firmas e 
prestação de 
informações por 
qualquer forma 
ou meio quando 
o interessado 
dispensar a 
certidão 
correspondente, 
prestados por 
notários, oficiais 
de registro ou 
seus prepostos.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  
(NOTA 4)  57  

03956  29.01  Serviços de 
biblioteconomia.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

03980  

1.01; 
1.02;  
1.03; 
1.06;  
1.08; 
17.01;  
17.11;  
17.14;  
17.17;  
17.19;  
1720;  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo Jurídicos, 
Econômicos e 
Técnico-
Administrativo, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 7. SAÚDE  

04030  4.01  Medicina e 
biomedicina.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

04073  4.01  

Médico e 
biomédico 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04111  4.01  

Medicina e 
biomedicina 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04138  4.02  

Análises clínicas, 
radioterapia, 
quimioterapia, 
ultra-sonografia, 
ressonância 
magnética, 
radiologia, 
tomografia e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  
57  

04146  4.02  

Análises clínicas, 
patologia, 
eletricidade 
médica, 
radioterapia, 
quimioterapia, 
ultra-sonografia, 

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  



ressonância 
magnética, 
radiologia, 
tomografia e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

04154  4.02  

Análises clínicas, 
patologia, 
eletricidade 
médica, 
radioterapia, 
quimioterapia, 
ultra-sonografia, 
ressonância 
magnética, 
radiologia, 
tomografia e 
congêneres 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04170  4.03  Laboratórios.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04189  4.03  Hospitais.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04197  4.03  Clínicas e casas 
de saúde.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04219  4.03  
Ambulatórios e 
prontos 
socorros.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04235  4.03  
Sanatórios, 
manicômios e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04251  4.04  Instrumentação 
cirúrgica.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04260  4.05  Acupuntura.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04278  4.05  
Acupunturista 
(profissional 
autônomo).  

PF  
2%  
(NO
TA 

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

FACULTATIVO  



6)  ao de 
incidênci
a  

04316  4.06  
Enfermagem, 
inclusive serviços 
auxiliares.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04340  4.06  
Enfermeiro 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04359  4.06  

Enfermagem, 
inclusive serviços 
auxiliares 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04375  4.06  

Técnico em 
enfermagem, 
inclusive serviços 
auxiliares 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04383  4.07  Serviços 
farmacêuticos.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04391  4.08  Fisioterapia.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04421  4.08  
Fisioterapeuta 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04430  4.08  
Fisioterapia 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04472  4.08  Fonoaudiologia.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04499  4.08  
Fonoaudiólogo 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04502  4.08  
Fonoaudiologia 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  
R$ 
1.146,75  
Por 

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  



profissio
nal  

04510  4.08  Terapia 
ocupacional.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04545  4.08  

Terapeuta 
ocupacional 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04553  4.08  

Terapia 
ocupacional 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04588  4.09  

Terapias de 
qualquer espécie 
destinadas ao 
tratamento 
físico, orgânico e 
mental, inclusive 
massoterapia, 
naturologia e 
naturopatia.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04596  4.09  

Terapeuta de 
qualquer espécie 
destinado ao 
tratamento 
físico, orgânico e 
mental, inclusive 
massoterapia, 
naturologia e 
naturopatia  
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04626  4.10  Nutrição.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04634  4.11  Obstetrícia.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04650  4.11  
Obstetra 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04677  4.11  
Obstetrícia 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04693  4.12  Odontologia.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

NFS-e  57  



ao de 
Incidênci
a  

04723  4.12  
Dentista 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04731  4.12  
Odontologia 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

04774  4.13  Ortóptica.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

04871  4.13  
Ortóptico 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

04901  4.13  
Ortóptica 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

05037  4.14  Próteses sob 
encomenda.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05053  4.14  
Protético 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

05096  4.14  

Próteses sob 
encomenda 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

05100  4.15  Psicanálise.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05118  4.16  Psicologia.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05134  4.16  

Psicólogo, clínico 
ou não 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 

FACULTATIVO  



incidênci
a  

05142  4.16  

Psicologia, 
clínica ou não 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

05150  4.17  
Casas de 
repouso e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05177  4.17  Creches.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05185  4.17  Asilos.  PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05193  4.18  

Inseminação 
artificial, 
fertilização "in 
vitro" e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05223  4.19  

Bancos de 
sangue, leite, 
pele, olhos, 
óvulos, sêmen e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05231  4.20  

Coleta de 
sangue, leite, 
tecidos, sêmen, 
órgãos e 
materiais 
biológicos de 
qualquer 
espécie.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05266  4.21  

Unidade de 
atendimento, 
assistência ou 
tratamento 
móvel e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05274  4.22  

Planos de 
medicina de 
grupo ou 
individual e 
convênios para 
prestação de 
assistência 
médica, 
hospitalar, 
odontológica e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05312  4.23  
Outros planos de 
saúde que se 
cumpram 

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

NFS-e  57  



através de 
serviços de 
terceiros 
contratados, 
credenciados, 
cooperados ou 
apenas pagos 
pelo operador 
do plano 
mediante 
indicação do 
beneficiário.  

ao de 
incidênci
a  

05380  5.01  
Medicina 
veterinária e 
zootecnia.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

05398  5.01  

Médico 
veterinário e 
zootécnico 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

05410  5.01  

Medicina 
veterinária e 
zootecnia 
(regime especial 
- sociedade).  

PJ  2%  

R$ 
1.146,75  
Por 
profissio
nal  

Mensa
l  NOTA 5  FACULTATIVO  

05428  5.02  

Hospitais, 
clínicas, 
ambulatórios, 
prontos-socorros 
e congêneres, na 
área veterinária.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05436  5.03  
Laboratórios de 
análise na área 
veterinária.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05460  5.04  

Inseminação 
artificial, 
fertilização "in 
vitro" e 
congêneres, na 
área veterinária.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05479  5.05  

Bancos de 
sangue e de 
órgãos e 
congêneres, na 
área veterinária.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05495  5.06  

Coleta de 
sangue, leite, 
tecidos, sêmen, 
órgãos e 
materiais 
biológicos de 
qualquer 
espécie, na área 
veterinária.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05517  5.07  

Unidade de 
atendimento, 
assistência ou 
tratamento 

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 

NFS-e  57  



móvel e 
congêneres, na 
área veterinária.  

incidênci
a  

05533  5.09  

Planos de 
atendimento e 
assistência 
médico-
veterinária.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05541  

4.03; 
4.04;  
4.07; 
4.10;  
4.15; 
4.17;  
4.18; 
4.19;  
4.20; 
4.21;  
4.22; 
4.23;  
5.02; 
5.03;  
5.04; 
5.05;  
5.06; 
5.07;  
5.09  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo Saúde, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

05576  4.02  
Patologia e 
eletricidade 
médica.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

05584  4.17  Casas de 
recuperação.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

GRUPO 8 - EDUCAÇÃO  

05657  6.04  

Ginástica, dança, 
esportes, 
natação, artes 
marciais e 
demais 
atividades 
físicas.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05665  6.04  

Instrutor de 
ginástica, dança, 
esportes, 
natação, artes 
marciais e 
demais 
atividades físicas 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

05673  8.01  

Ensino regular 
pré-escolar, 
fundamental e 
médio, inclusive 
cursos 
profissionalizant
es.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

05681  8.01  Professor de 
ensino regular PF  2%  

(NO
Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês FACULTATIVO  



pré-escolar, 
fundamental e 
médio, inclusive 
cursos 
profissionalizant
es (profissional 
autônomo).  

TA 
6)  

seguinte 
ao de 
incidênci
a  

05690  8.01  

Ensino superior, 
cursos de 
graduação e 
demais cursos 
seqüenciais.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05711  8.01  

Ensino superior, 
cursos de pós-
graduação, 
mestrado, 
doutorado, pós-
doutorado.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05720  8.01  

Professor de 
ensino superior, 
inclusive cursos 
de graduação, 
pós-graduação, 
mestrado, 
doutorado, pós-
doutorado e 
demais cursos 
seqüenciais 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

05738  8.02  
Auto-escolas, 
moto-escolas e 
congêneres.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
2)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05754  8.02  

Outros serviços 
de instrução, 
treinamento, 
orientação 
pedagógica e 
educacional, 
avaliação de 
conhecimentos 
de qualquer 
natureza 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

05762  8.02  

Outros serviços 
de instrução, 
treinamento, 
orientação 
pedagógica e 
educacional, 
avaliação de 
conhecimentos 
de qualquer 
natureza.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

GRUPO 9. BANCÁRIOS, FINANCEIROS E SECURITÁRIOS (NOTA 7)  

05771  15.01  
Administração 
de fundos 
quaisquer.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



05800  15.01  
Organização e 
administração de 
consórcios.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05820  15.01  

Administração 
de cartão de 
crédito ou débito 
e congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05836  15.01  
Administração 
de carteira de 
clientes.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05837  15.01  

Administração 
de cheques pré-
datados e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05851  15.09  

Arrendamento 
mercantil 
("leasing") de 
quaisquer bens, 
inclusive cessão 
de direitos e 
obrigações, 
substituição de 
garantia, 
alteração, 
cancelamento e 
registro de 
contrato, e 
demais serviços 
relacionados ao 
arrendamento 
mercantil 
("leasing").  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05878  15.02  

Abertura de 
contas em geral, 
inclusive conta-
corrente, conta 
de investimentos 
e aplicação e 
caderneta de 
poupança, no 
País e no 
exterior, bem 
como a 
manutenção das 
referidas contas 
ativas e inativas.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05870  15.03  

Locação e 
manutenção de 
cofres 
particulares, de 
terminais 
eletrônicos, de 
terminais de 
atendimento e 
de bens e 
equipamentos 
em geral.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



05871  15.04  

Fornecimento ou 
emissão de 
atestados em 
geral, inclusive 
atestado de 
idoneidade, 
atestado de 
capacidade 
financeira e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05872  15.05  

Cadastro, 
elaboração de 
ficha cadastral, 
renovação 
cadastral e 
congêneres, 
inclusão ou 
exclusão no 
Cadastro de 
Emitentes de 
Cheques sem 
Fundos - CCF ou 
em quaisquer 
outros bancos 
cadastrais.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05873  15.06  

Emissão, 
reemissão e 
fornecimento de 
avisos, 
comprovantes e 
documentos em 
geral; abono de 
firmas; coleta e 
entrega de 
documentos, 
bens e valores; 
comunicação 
com outra 
agência ou com 
a administração 
central; 
licenciamento 
eletrônico de 
veículos; 
transferência de 
veículos; 
agenciamento 
fiduciário ou 
depositário; 
devolução de 
bens em 
custódia.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05874  15.07  

Acesso, 
movimentação, 
atendimento e 
consulta a 
contas em geral, 
por qualquer 
meio ou 
processo, 
inclusive por 
telefone, fac-
símile, internet e 
telex, acesso a 
terminais de 
atendimento, 
inclusive vinte e 
quatro horas; 
acesso a outro 
banco e à rede 
compartilhada; 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



fornecimento de 
saldo, extrato e 
demais 
informações 
relativas a 
contas em geral, 
por qualquer 
meio ou 
processo.  

05875  15.08  

Emissão, 
reemissão, 
alteração, 
cessão, 
substituição, 
cancelamento e 
registro de 
contrato de 
crédito; estudo, 
análise e 
avaliação de 
operações de 
crédito; emissão, 
concessão, 
alteração ou 
contratação de 
aval, fiança, 
anuência e 
congêneres; 
serviços relativos 
à abertura de 
crédito, para 
quaisquer fins.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05876  15.10  

Serviços 
relacionados a 
cobranças e 
recebimentos 
em geral, de 
títulos 
quaisquer, de 
contas ou 
carnês, de 
câmbio, de 
tributos e por 
conta de 
terceiros, 
inclusive os 
efetuados por 
meio eletrônico, 
automático ou 
por máquinas de 
atendimento; 
fornecimento de 
posição de 
cobrança, 
recebimento ou 
pagamento; 
emissão de 
fichas de 
compensação, 
impressos e 
documentos em 
geral.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05877  15.10  

Serviços 
relacionados a 
pagamentos em 
geral, de títulos 
quaisquer, de 
contas ou 
carnês, de 
câmbio, de 
tributos e por 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



conta de 
terceiros, 
inclusive os 
efetuados por 
meio eletrônico, 
automático ou 
por máquinas de 
atendimento; 
emissão de 
carnês.  

05879  15.11  

Devolução de 
títulos, protesto 
de títulos, 
sustação de 
protesto, 
manutenção de 
títulos, 
reapresentação 
de títulos, e 
demais serviços 
a eles 
relacionados.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05881  15.13  

Serviços 
relacionados a 
operações de 
câmbio em geral, 
edição, 
alteração, 
prorrogação, 
cancelamento e 
baixa de 
contrato de 
câmbio; emissão 
de registro de 
exportação ou 
de crédito; 
cobrança ou 
depósito no 
exterior; 
emissão, 
fornecimento e 
cancelamento de 
cheques de 
viagem; 
fornecimento, 
transferência, 
cancelamento e 
demais serviços 
relativos à carta 
de crédito de 
importação, 
exportação e 
garantias 
recebidas; envio 
e recebimento 
de mensagens 
em geral 
relacionadas a 
operações de 
câmbio.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05885  15.17  

Emissão, 
fornecimento, 
devolução, 
sustação, 
cancelamento e 
oposição de 
cheques 
quaisquer, 
avulso ou por 
talão.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



05886  15.18  

Serviços 
relacionados a 
crédito 
imobiliário, 
avaliação e 
vistoria de 
imóvel ou obra, 
análise técnica e 
jurídica, 
emissão, 
reemissão, 
alteração, 
transferência e 
renegociação de 
contrato, 
emissão e 
reemissão do 
termo de 
quitação e 
demais serviços 
relacionados a 
crédito 
imobiliário.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05887  15.14  

Fornecimento, 
emissão, 
reemissão, 
renovação e 
manutenção de 
cartão 
magnético, 
cartão de 
crédito, cartão 
de débito, cartão 
salário e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05888  15.12  

Custódia em 
geral, inclusive 
de títulos e 
valores 
mobiliários, 
realizada pela 
Bolsa de Valores, 
Mercadorias e 
Futuros - 
BM&FBOVESPA 
S.A.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05889  15.12  

Custódia em 
geral, inclusive 
de títulos e 
valores 
mobiliários.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05890  15.15  

Compensação de 
títulos 
quaisquer; 
serviços 
relacionados a 
depósito, 
inclusive 
depósito 
identificado, a 
saque de contas 
quaisquer, por 
qualquer meio 
ou processo, 
inclusive em 
terminais 
eletrônicos e de 
atendimento, 
realizados pela 

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



Bolsa de Valores, 
Mercadorias e 
Futuros - 
BM&FBOVESPA 
S.A.  

05891  15.15  

Compensação de 
cheques e títulos 
quaisquer; 
serviços 
relacionados a 
depósito, 
inclusive 
depósito 
identificado, a 
saque de contas 
quaisquer, por 
qualquer meio 
ou processo, 
inclusive em 
terminais 
eletrônicos e de 
atendimento.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05892  15.16  

Emissão, 
reemissão, 
liquidação, 
alteração, 
cancelamento e 
baixa de ordens 
de pagamento, 
ordens de 
crédito e 
similares, por 
qualquer meio 
ou processo; 
serviços 
relacionados à 
transferência de 
valores, dados, 
fundos, 
pagamentos e 
similares, 
inclusive entre 
contas em geral, 
realizados pela 
Bolsa de Valores, 
Mercadorias e 
Futuros - 
BM&FBOVESPA 
S.A.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05893  15.16  

Emissão, 
reemissão, 
liquidação, 
alteração, 
cancelamento e 
baixa de ordens 
de pagamento, 
ordens de 
crédito e 
similares, por 
qualquer meio 
ou processo; 
serviços 
relacionados à 
transferência de 
valores, dados, 
fundos, 
pagamentos e 
similares, 
inclusive entre 
contas em geral.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  



05894  17.11  
Administração 
de distribuição 
de co-seguros.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

05916  18.01  

Serviços de 
regulação de 
sinistros 
vinculados a 
contratos de 
seguros; 
inspeção e 
avaliação de 
riscos para 
cobertura de 
contratos de 
seguros; 
prevenção e 
gerência de 
riscos seguráveis 
e congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

GRUPO 10. REPRESENTAÇÃO  

05991  10.09  

Representante 
de qualquer 
natureza, 
inclusive 
comercial 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06009  10.09  

Representação 
de qualquer 
natureza, 
inclusive 
comercial.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06017  10.10  

Distribuidor de 
bens de terceiros 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06041  10.10  
Distribuição de 
bens de 
terceiros.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

GRUPO 11. AGENCIAMENTO, CORRETAGEM E INTERMEDIAÇÃO  

06050  10.01  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de planos de 
previdência 
privada.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06076  10.01  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de câmbio.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06084  10.01  

Agenciamento 
ou 
intermediação 
de seguros.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 

NFS-e  57  



incidênci
a  

06092  10.01  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de cartões de 
crédito.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06114  10.01  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de planos de 
saúde.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06122  10.01  

Agente, corretor 
ou intermediário 
de câmbio, de 
seguros, de 
cartões de 
crédito, de 
planos de saúde 
e de planos de 
previdência 
privada, exceto 
corretor de 
seguros 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

    

FACULTATIVO  

06130  10.01  Corretagem de 
seguros.  PJ  2%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06149  10.01  

Corretor de 
seguros 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06157  10.02  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de títulos em 
geral, valores 
mobiliários e 
contratos 
quaisquer.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06165  10.02  

Agente, corretor 
ou intermediário 
de títulos em 
geral, valores 
mobiliários e 
contratos 
quaisquer 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06173  10.03  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de direitos de 
propriedade 
industrial 
(inclusive marcas 
e patentes), 
artística ou 
literária.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  



06181  10.03  

Agente, corretor 
ou intermediário 
de direitos de 
propriedade 
industrial 
(inclusive marcas 
e patentes), 
artística ou 
literária 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06190  10.04  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de contratos de 
arrendamento 
mercantil 
("leasing").  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06220  10.04  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de contratos de 
franquia 
("franchising").  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06238  10.04  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de contratos de 
faturização 
("factoring").  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06262  10.04  

Agente, corretor 
ou intermediário 
de contratos de 
arrendamento 
mercantil 
("leasing"), de 
franquia 
("franchising") e 
de faturização 
("factoring") 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06270  10.05  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de bens, 
realizados no 
âmbito de Bolsas 
de Mercadorias 
e Futuros, por 
quaisquer meios.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

06297  10.05  

Agenciamento, 
corretagem ou 
intermediação 
de bens móveis 
ou imóveis, não 
abrangidos em 
outros itens ou 
subitens, por 
quaisquer meios.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

06319  10.05  

Agente, corretor 
ou intermediário 
de bens móveis 
ou imóveis, não 
abrangidos em 
outros itens ou 
subitens, 

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  



inclusive aqueles 
realizados no 
âmbito de Bolsas 
de Mercadorias 
e Futuros, por 
quaisquer meios 
(profissional 
autônomo).  

06335  10.06  Agenciamento 
marítimo.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

06343  10.06  
Agente marítimo 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06351  10.07  Agenciamento 
de notícias.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

06386  10.07  

Agente de 
notícias 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06394  10.08  

Agenciamento 
de publicidade e 
propaganda, 
inclusive o 
agenciamento 
de veiculação 
por quaisquer 
meios.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
Incidênci
a  

NFS-e  57  

06432  10.08  

Agente de 
publicidade e 
propaganda, 
inclusive o de 
veiculação por 
quaisquer meios 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06475  17.04  

Recrutamento, 
agenciamento, 
seleção e 
colocação de 
mão-de-obra.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06491  17.05  

Fornecimento de 
mão-de-obra, 
mesmo em 
caráter 
temporário, 
inclusive de 
empregados ou 
trabalhadores, 
avulsos ou 
temporários, 
contratados pelo 
prestador de 
serviço.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



06513  17.05  

Fornecimento de 
mão-de-obra, 
mesmo em 
caráter 
temporário, 
inclusive de 
empregados ou 
trabalhadores, 
avulsos ou 
temporários, 
contratados pelo 
prestador de 
serviço 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06521  17.07  Franquia 
("franchising").  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06530  17.12  Leilão e 
congêneres.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06556  17.12  

Leiloeiro e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06564  17.21  

Cobranças e 
recebimentos 
por conta de 
terceiros, 
protestos de 
títulos, sustação 
de protestos, 
devolução de 
títulos não 
pagos, 
manutenção de 
títulos vencidos, 
fornecimentos 
de posição de 
cobrança ou 
recebimento e 
outros serviços 
correlatos 
(exceto serviços 
de instituições 
financeiras).  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06572  25.01  

Funerais, 
inclusive 
fornecimento de 
caixão, urna ou 
esquifes; aluguel 
de capela; 
transporte do 
corpo 
cadavérico; 
fornecimento de 
flores, coroas e 
outros 
paramentos; 
desembaraço de 
certidão de 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



óbito; 
fornecimento de 
véu, essa e 
outros adornos; 
embalsamento, 
embelezamento, 
conservação ou 
restauração de 
cadáveres.  

06599  25.02  

Cremação de 
corpos e partes 
de corpos 
cadavéricos.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06602  25.03  
Planos ou 
convênio 
funerários.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06610  25.04  

Manutenção e 
conservação de 
jazigos e 
cemitérios.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06637  33.01  

Serviços de 
desembaraço 
aduaneiro, 
comissários, 
despachantes e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06645  33.01  

Serviços de 
desembaraço 
aduaneiro, 
comissários, 
despachantes e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

  17.04;  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo  

              

06653  
17.07;  
17.21; 
25  

Agenciamento, 
Corretagem e 
Intermediação, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 12. FOTOGRÁFICOS, CINEMATOGRÁFICOS, REPROGRÁFICOS, GRÁFICOS E AFINS  

06777  12.13  

Produção, 
mediante ou 
sem encomenda 
prévia, de 
eventos, 
espetáculos, 
entrevistas, 
shows, ballet, 
danças, desfiles, 
bailes, teatros, 
óperas, 
concertos, 
recitais, festivais 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



e congêneres.  

06793  13.01  

Fonografia ou 
gravação de 
sons, inclusive 
trucagem, 
dublagem, 
mixagem e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06807  13.02  

Fotografia e 
cinematografia, 
inclusive 
revelação, 
ampliação, 
cópia, 
retocagem, 
reprodução, 
trucagem e 
congêneres 
(inclusive para 
televisão).  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06815  13.03  
Reprografia, 
microfilmagem e 
digitalização.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06831  14.07  
Colocação de 
molduras e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06840  14.07  

Colocador de 
molduras e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06858  14.08  

Encadernação, 
gravação e 
douração de 
livros, revistas e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06890  14.08  

Encadernador, 
gravador e 
dourador de 
livros, revistas e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06912  13.04  

Artes gráficas, 
tipografia, 
diagramação, 
paginação e 
gravação.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06920  13.04  

Artes gráficas, 
tipografia, 
diagramação, 
paginação e 
gravação 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06939  13.04  Composição PJ  2%  Preço do Mensa Dia 10 NFS-e  57  



gráfica, 
fotocomposição, 
clicheria, 
zincografia, 
litografia, 
fotolitografia, 
estereotipia, 
serigrafia e 
outras matrizes 
de impressão.  

Serviço  l  do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

06955  13.04  

Composição 
gráfica, 
fotocomposição, 
clicheria, 
zincografia, 
litografia, 
fotolitografia, 
estereotipia, 
serigrafia e 
outras matrizes 
de impressão 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

06963  24.01  

Serviços de 
chaveiros, 
confecção de 
carimbos, placas, 
sinalização 
visual, banners, 
adesivos e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

06971  

12.13;  
13.01;  
13.02;  
13.03;  
24.01  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo 
Fotográficos, 
Cinematográfico
s, Reprográficos 
e Afins, prestado 
por profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 13. TURISMO, HOSPEDAGEM, EVENTOS E ASSEMELHADOS  

07005  9.01  

Hospedagem em 
hotéis e 
hotelaria 
marítima.  

PJ  5%  

Preço do 
Serviço  
(NOTA 
3)  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07013  9.01  

Hospedagem em 
pensões, 
albergues, 
pousadas, 
hospedarias, 
ocupação por 
temporada com 
fornecimento de 
serviços e 
congêneres.  

PJ  5%  

Preço do 
Serviço  
(NOTA 
3)  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07056  9.01  Hospedagem em 
motéis.  PJ  5%  

Preço do 
Serviço  
(NOTA 
3)  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07099  9.01  Hospedagem em 
apart-service PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês NFS-e  57  



condominiais, 
flat, apart-
hotéis, hotéis 
residência, 
residence-
service, suite 
service e 
congêneres.  

(NOTA 
3)  

seguinte 
ao de 
incidênci
a  

07110  9.02  

Agente, 
organizador, 
promotor, 
intermediário e 
executor de 
programas de 
turismo, 
passeios, 
viagens, 
excursões, 
hospedagens e 
congêneres 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07129  9.02  

Agenciamento, 
organização, 
promoção, 
intermediação e 
execução de 
programas de 
turismo, 
passeios, 
viagens, 
excursões, 
hospedagens e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07137  9.03  Guias de 
turismo.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07153  9.03  
Guia de turismo 
(profissional 
autônomo).  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07161  17.09  

Planejamento, 
organização e 
administração de 
feiras, 
exposições, 
congressos e 
congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

No 1º dia 
da 
realizaçã
o do 
evento 
ou no dia 
10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a, o que 
ocorrer 
primeiro.  

NFS-e  57  

07170  17.09  

Planejamento, 
organização e 
administração de 
feiras, 
exposições, 
congressos e 
congêneres 
(profissional 

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

No 1º dia 
da 
realizaçã
o do 
evento 
ou no dia 
10 do 
mês 

FACULTATIVO  



autônomo).  seguinte 
ao de 
incidênci
a, o que 
ocorrer 
primeiro.  

07196  17.10  

Organização de 
festas e 
recepções; bufê 
(exceto o 
fornecimento de 
alimentação e 
bebidas, que fica 
sujeito ao ICMS).  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07218  12.17  

Recreação e 
animação, 
inclusive em 
festas e eventos 
de qualquer 
natureza.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07234  
9.01; 
12.17;  
17.10  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo Turismo, 
Hospedagem, 
Eventos e 
Assemelhados, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 14. INSTALAÇÃO, COLOCAÇÃO E MONTAGEM DE BENS  

07285  14.06  

Instalação e 
montagem de 
aparelhos, 
máquinas e 
equipamentos, 
prestados ao 
usuário final, 
exclusivamente 
com material por 
ele fornecido.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07315  14.06  

Instalação e 
montagem 
industrial, 
prestada ao 
usuário final, 
exclusivamente 
com material por 
ele fornecido.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07323  14.06  

Prestação de 
serviço do grupo 
Instalação, 
Colocação e 
Montagem de 
Bens, prestado 
por profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 15. CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E REPARAÇÃO DE BENS MÓVEIS  

07331  14.01  Lustração de 
bens móveis.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



07366  14.01  

Lubrificação, 
lavagem e 
limpeza não 
automáticas de 
veículos, exceto 
em postos de 
gasolina.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
2)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07390  14.01  

Lubrificação, 
lavagem e 
limpeza de 
veículos, 
inclusive 
automáticas, em 
postos de 
gasolina.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
2)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07412  14.01  

Lubrificação, 
lavagem e 
limpeza 
automáticas de 
veículos, exceto 
em postos de 
gasolina.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
2)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07439  14.01  

Lubrificação, 
limpeza, revisão 
de máquinas, 
aparelhos, 
equipamentos, 
motores, 
elevadores e 
objetos de 
qualquer 
natureza, exceto 
veículos.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07447  14.01  

Carga e recarga 
de aparelhos, 
equipamentos e 
objetos de 
quaisquer 
natureza.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07455  14.01  

Conserto, 
restauração, 
manutenção, 
conservação e 
pintura de 
veículos, exceto 
os serviços 
executados por 
concessionária 
ou revendedor 
autorizado 
(exceto peças e 
partes 
empregadas, 
que ficam 
sujeitas ao 
ICMS).  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07471  14.01  

Conserto, 
restauração, 
manutenção, 
conservação e 
pintura de 
veículos 
executados por 
concessionária 
ou revendedor 
autorizado 
(exceto peças e 
partes 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



empregadas, 
que ficam 
sujeitas ao 
ICMS).  

07498  14.01  

Conserto, 
restauração, 
manutenção e 
conservação de 
máquinas, 
aparelhos, 
equipamentos, 
motores, 
elevadores ou de 
quaisquer outros 
objetos, exceto 
veículos (exceto 
peças e partes 
empregadas, 
que ficam 
sujeitas ao 
ICMS).  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07510  14.01  Blindagem .  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07528  14.01  

Sapateiro 
remendão 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07536  14.01  

Afiador de 
utensílios 
domésticos e 
afinador de 
instrumentos 
musicais, não 
estabelecidos 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07552  14.03  

Retífica e 
recondicioname
nto de motores 
(exceto peças e 
partes 
empregadas, 
que ficam 
sujeitas ao 
ICMS).  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07560  14.04  

Recauchutagem 
ou regeneração 
de pneus, 
borracharia.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao da 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07579  14.05  

Restauração, 
recondicioname
nto, 
acondicionamen
to, pintura, 
beneficiamento, 
lavagem, 
secagem, 
tingimento, 
galvanoplastia, 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



anodização, 
corte, recorte, 
polimento, 
plastificação e 
congêneres, de 
objetos 
quaisquer.  

07595  14.09  

Alfaiataria, 
costura e 
congêneres, 
quando o 
material for 
fornecido pelo 
usuário final, 
exceto 
aviamento.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07609  14.09  

Alfaiataria, 
costura e 
congêneres, 
quando o 
material for 
fornecido pelo 
usuário final, 
exceto 
aviamento 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07617  14.10  Tinturaria e 
lavanderia.  PJ  5%  Preço do 

Serviço  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07633  14.10  Tintureiro 
individual.  PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07641  14.11  

Tapeçaria e 
reforma de 
estofamentos 
em geral.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07676  14.12  

Funilaria e 
lanternagem, 
incluindo a 
pintura.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07684  

14.01;  
14.03;  
14.04;  
14.05;  
1409;  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo 
Conservação e 
Limpeza e 
Reparação de 
Bens Móveis, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07692  14.01  
Engraxate 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 

FACULTATIVO  



incidênci
a  

GRUPO 16. GUARDA E LOCAÇÃO  

07765  3.01  

Cessão de direito 
de uso de 
marcas e de 
sinais de 
propaganda.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07773  3.02  

Exploração de 
salões de festas, 
centro de 
convenções, 
escritórios 
virtuais, 
"stands", 
quadras 
esportivas, 
estádios, 
ginásios, 
auditórios, casas 
de espetáculos, 
parques de 
diversões, 
canchas e 
congêneres, para 
realização de 
eventos ou 
negócios de 
qualquer 
natureza.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07790  3.03  

Locação, 
sublocação, 
arrendamento, 
direito de 
passagem ou 
permissão de 
uso, 
compartilhado 
ou não, de 
ferrovia, rodovia, 
postes, cabos, 
dutos e 
condutos de 
qualquer 
natureza.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07803  3.04  

Cessão de 
andaimes, 
palcos, 
coberturas e 
outras estruturas 
de uso 
temporário.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07811  11.01  

Guarda e 
estacionamento 
de veículos 
terrestres 
automotores.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07838  11.01  

Guarda e 
estacionamento 
de veículos 
terrestres 
automotores, 
em postos de 
gasolina.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
2)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07846  11.01  Guarda e PJ  5%  Preço do Mensa Dia 10 NFS-e  57  



estacionamento 
de veículos 
terrestres 
automotores, do 
tipo "valet 
service".  

Serviço  l  do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

07854  11.01  

Guarda e 
estacionamento 
de aeronaves e 
de embarcações.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07870  11.02  

Vigilância, 
segurança ou 
monitoramento 
de bens e 
pessoas.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07889  11.02  

Vigilância, 
segurança ou 
monitoramento 
de bens e 
pessoas 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07897  11.03  
Escolta, inclusive 
de veículos e 
cargas.  

PJ  2%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07919  11.03  

Escolta, inclusive 
de veículos e 
cargas 
(profissional 
autônomo).  

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

07927  11.04  

Armazenamento
, depósito, carga, 
descarga, 
arrumação e 
guarda de bens 
de qualquer 
espécie.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07951  20.01  

Serviços 
portuários, 
ferroportuários, 
utilização de 
porto, 
movimentação 
de passageiros, 
reboque de 
embarcações, 
rebocador 
escoteiro, 
atracação, 
desatracação, 
serviços de 
praticagem, 
capatazia, 
armazenagem de 
qualquer 
natureza, 
serviços 
acessórios, 
movimentação 
de mercadorias, 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  



serviços de apoio 
marítimo, de 
movimentação 
ao largo, serviços 
de armadores, 
estiva, 
conferência, 
logística e 
congêneres.  

07960  20.02  

Serviços 
aeroportuários, 
utilização de 
aeroporto, 
movimentação 
de passageiros, 
armazenagem de 
qualquer 
natureza, 
capatazia, 
movimentação 
de aeronaves, 
serviços de apoio 
aeroportuários, 
serviços 
acessórios, 
movimentação 
de mercadorias, 
logística e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

07978  20.03  

Serviços de 
terminais 
rodoviários, 
ferroviários, 
metroviários, 
movimentação 
de passageiros, 
mercadorias, 
inclusive suas 
operações, 
logística e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08036  

3.01; 
3.02;  
3.03; 
3.04;  
11.01;  
11.04;  
20.01;  
20.02; 
20.03  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo  
Guarda e 
Locação, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 17. DIVERSÕES PÚBLICAS  

08044  

12.02;  
12.04;  
12.06;  
12.07;  
12.08;  
12.09;  
12.10;  
1211;  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo Diversões 
Públicas, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

08045  

12.01;  
12.03;  
12.05; 
12.07  

Prestação de 
serviços 
relacionados a 
espetáculos 
teatrais, 
espetáculos 
circenses, 

PF  

2%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  



parques de 
diversões, 
centros de lazer, 
óperas, ballet, 
danças, 
concertos, 
recitais e 
congêneres, 
prestados por 
profissional 
autônomo.  

Serviços com cobranca de ingresso de forma direta ou indireta  

08052  12.01  Espetáculos 
teatrais.  PJ  

2%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08079  12.02  
Exibições 
cinematográficas
.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08087  12.03  Espetáculos 
circenses.  PJ  

2%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08095  12.04  Programas de 
auditório.  PJ  5%  Preço do 

ingresso  
Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08117  12.05  

Parques de 
diversões, 
centros de lazer 
e congêneres.  

PJ  2%  Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08125  12.06  

Boates, taxi-
dancing, night-
club, cabaré, 
danceteria, casas 
noturnas, bares 
noturnos, 
restaurantes 
dançantes e 
outros 
estabelecimento
s de diversão 
pública com 
cobrança de 
couvert artístico 
e congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08133  12.07  
Shows, bailes, 
desfiles, festivais 
e congêneres.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08168  12.07  
Óperas, ballet, 
danças, 
concertos, 

PJ  
2%  
(NO
TA 

Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

ingresso  57  



recitais e 
congêneres.  

8)  ao de 
incidênci
a  

08176  12.08  

Feiras, 
exposições, 
congressos e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08192  12.10  
Corridas e 
competições de 
animais.  

PJ  5%  Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08206  12.11  

Competições 
esportivas ou de 
destreza física ou 
intelectual, com 
ou sem a 
participação do 
espectador.  

PJ  5%  Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08214  12.15  

Desfiles de 
blocos 
carnavalescos ou 
folclóricos, trios 
elétricos e 
congêneres.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08257  12.05  

Parques de 
diversões, 
centros de lazer 
e congêneres 
(contribuinte 
não estabelecido 
no Município de 
São Paulo).  

PJ  2%  Preço do 
ingresso  Diário  

Pago por 
antecipa
ção ao 
pedido 
de 
autorizaç
ão para 
utilizaçã
o de 
ingressos
, 
mediant
e regime 
especial  

ingresso  -  

08273  

12.02;  
12.04;  
12.06;  
12.07;  
12.08;  
12.10;  

Prestação de 
serviço de 
Diversões 
Públicas, 
prestado por 
contribuinte não 
estabelecido no 
Município de São 
Paulo.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  Diário  

Pago por 
antecipa
ção ao 
pedido 
de 
autorizaç
ão para 
utilizaçã
o de 
ingressos
, 
mediant
e regime 
especial  

ingresso  -  

08274  
12.01;  
12.03; 
12.07  

Espetáculos 
teatrais e 
espetáculos 
circenses, 
óperas, ballet, 
danças, 
concertos, 
recitais e 
congêneres 
(contribuinte 
não estabelecido 

PJ  

2%  
(NO
TA 
8)  

Preço do 
ingresso  Diário  

Pago por 
antecipa
ção ao 
pedido 
de 
autorizaç
ão para 
utilizaçã
o de 
ingressos
, 

ingresso  -  



no Município de 
São Paulo).  

mediant
e regime 
especial  

08281  12.11  

Competições 
esportivas - 
Grande Prêmio 
Brasil de 
Fórmula 1.  
Quando 
prestado por 
contribuinte 
estabelecido no 
Município de São 
Paulo.  

PJ  2%  Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

ingresso  57  

08290  12.11  

Competições 
esportivas - 
Grande Prêmio 
Brasil de 
Fórmula 1.  
Quando 
prestado por 
contribuinte não 
estabelecido no 
Município de São 
Paulo.  

PJ  2%  Preço do 
ingresso  Diário  

Pago por 
antecipa
ção ao 
pedido 
de 
autorizaç
ão para 
utilizaçã
o de 
ingressos
, 
mediant
e regime 
especial  

ingresso  -  

Serviços com cobrança facultativa de ingresso  

08230  12.16  

Exibição de 
filmes, 
entrevistas, 
musicais, 
espetáculos, 
shows, 
concertos, 
desfiles, óperas, 
competições 
esportivas, de 
destreza 
intelectual ou 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
ingresso  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08311  12.09  

Bilhar por tempo 
(snooker), bilhar 
por ficha e 
pebolim.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

08320  12.09  Boliche.  PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08338  12.09  

Divertimento 
eletrônico, 
inclusive vitrola 
automática, 
cabines privê, 
computadores, 
videogames, 
videokê e 
demais 
equipamentos 
acionados por 
fichas, cartões, 
ou quaisquer 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  



outros 
dispositivos.  

08354  12.09  

Divertimento 
eletrônico, 
inclusive vitrola 
automática, 
cabines privê, 
computadores, 
videogames, 
videokê e 
demais 
equipamentos 
acionados por 
fichas, cartões, 
ou quaisquer 
outros 
dispositivos, 
serviços 
prestados em 
estabelecimento
s instalados em 
shopping centers 
e parques de 
diversões.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

08362  12.09  

Máquina 
Eletronicamente 
Programável ou 
outra máquina 
de 
entretenimento, 
com distribuição 
de prêmios.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

08370  12.09  

Máquina 
Eletronicamente 
Programável ou 
outra máquina 
de 
entretenimento, 
com distribuição 
de prêmios, 
instalada em 
estabelecimento
s do tipo bingo.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

08397  12.09  

Carteado, 
dominó, víspora, 
e outros tipos de 
diversões com 
cobrança 
facultativa de 
ingresso.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08400  12.12  

Execução de 
música, 
individualmente 
ou por conjunto.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08419  12.14  

Fornecimento de 
música para 
ambientes 
fechados ou não, 
mediante 
transmissão por 
qualquer 
processo.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08478  19.01  
Distribuição e 
venda de 
cartelas, sorteios 

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 

NFS-e  57  



ou prêmios em 
bingos, 
telebingos e 
assemelhados.  

ao de 
incidênci
a  

08486  19.01  

Serviços de 
distribuição e 
venda de 
bilhetes e 
demais produtos 
de loteria, 
cartões, pules ou 
cupons de 
apostas, 
sorteios, 
prêmios, 
inclusive os 
decorrentes de 
títulos de 
capitalização e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

GRUPO 18. HIGIENE E APRESENTAÇÃO PESSOAL  

08494  6.01  

Barbearia, 
cabeleireiros, 
manicuros, 
pedicuros e 
congêneres.  

PJ  

5%  
(NO
TA 
2)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08516  6.02  

Esteticistas, 
tratamento de 
pele, depilação e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

08532  6.03  

Banhos, duchas, 
sauna, 
massagens e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08567  6.05  

Centros de 
emagrecimento, 
"spa" e 
congêneres.  

PJ  5%  Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

NFS-e  57  

08575  

6.01; 
6.02;  
6.03; 
6.05  

Prestação de 
serviço do grupo 
Higiene, e 
Apresentação 
Pessoal, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  

5%  
(NO
TA 
6)  

Preço do 
Serviço  

Mensa
l  

Dia 10 
do mês 
seguinte 
ao de 
incidênci
a  

FACULTATIVO  

GRUPO 19. DIVERSOS  

08648  5.08  

Guarda, 
tratamento, 
amestramento, 
embelezamento, 
alojamento e 
congêneres, 
relativos a 
animais.  

PJ  2%  
Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

NFS-e  57  

08656  5.08  
Guardador, 
tratador, 
amestrador, 

PF  
2%  
(NOTA 
6)  

Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 

FACULTATIVO  



embelezador, 
alojador e 
congêneres, 
relativos a 
animais 
(profissional 
autônomo).  

ao de 
incidência  

08664  34.01  

Detetive 
particular 
(profissional 
autônomo).  

PF  
5%  
(NOTA 
6)  

Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

FACULTATIVO  

08672  34.01  

Serviços de 
investigações 
particulares, 
detetives e 
congêneres.  

PJ  5%  
Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

NFS-e  57  

08770  37.01  

Artista circense e 
músico, não 
estabelecido 
(profissional 
autônomo).  

PF  
2%  
(NOTA 
6)  

Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

FACULTATIVO  

08842  37.01  

Serviços de 
artistas, atletas, 
modelos e 
manequins.  

PJ  5%  
Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

NFS-e  57  

08850  37.01  

Artistas, atletas, 
modelos e 
manequins 
(profissional 
autônomo).  

PF  
5%  
(NOTA 
6)  

Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

FACULTATIVO  

08885  39.01  

Serviços de 
ourivesaria e 
lapidação 
(quando o 
material for 
fornecido  
pelo tomador do 
serviço).  

PJ  5%  
Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

NFS-e  
57  

08893  40.01  

Serviços 
relativos a obras 
de arte sob 
encomenda.  

PJ  5%  
Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

NFS-e  57  

08899  
34.01;  
39.01; 
40.01  

Prestação de 
serviço não 
referenciado em 
outro código do 
grupo Diversos, 
prestado por 
profissional 
autônomo.  

PF  
5%  
(NOTA 
6)  

Preço 
do 
Serviço  

Mens
al  

Dia 10 do 
mês 
seguinte 
ao de 
incidência  

FACULTATIVO  

ANEXO 2 
TABELA DE CÓDIGOS DE SERVIÇOS TOMADOS DE TERCEIROS E CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Anexo 2 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 8, de 18 de julho de 2011  
TABELA DE CÓDIGOS DE SERVIÇOS TOMADOS DE TERCEIROS E CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
DE QUALQUER NATUREZA – ISS 
 
 
 



Código de 
serviço 
tomado de 
terceiros  

Descrição dos códigos de 
serviços tomados de 
terceiros  

Alíquota  Base de Cálculo  Período de 
apuração  

Data de 
vencimento  

GRUPO 1. CONSTRUÇÃO CIVIL  

09580  

Serviços tomados de 
execução, por 
administração, empreitada 
ou subempreitada, de obra 
hidráulica e de outras obras 
semelhantes, inclusive 
sondagem, perfuração de 
poços, escavação, 
drenagem e irrigação 
(exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços 
fora do local da prestação 
dos serviços, que fica sujeito 
ao ICMS).  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09571  

Serviços tomados de 
execução por 
administração, empreitada 
ou subempreitada, de obras 
de construção civil, elétrica 
e de outras obras 
semelhantes, e respectivos 
serviços auxiliares ou 
complementares, inclusive 
terraplenagem, 
pavimentação, concretagem 
e a instalação e montagem 
de produtos, peças e 
equipamentos que se 
agreguem ao imóvel (exceto 
o fornecimento de 
mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços 
fora do local da prestação 
dos serviços, que fica sujeito 
ao ICMS).  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09563  Serviços tomados de 
demolição.  5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09555  

Serviços tomados de 
reparação, conservação e 
reforma de edifícios, 
estradas, pontes, portos e 
congêneres (exceto o 
fornecimento de 
mercadorias produzidas 
pelo prestador dos serviços, 
fora do local da prestação 
dos serviços, que fica sujeito 
ao ICMS).  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09547  

Serviços tomados de 
escoramento, contenção de 
encostas e serviços 
congêneres.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09539  Serviços tomados de 
carpintaria e serralheria.  5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09989  

Outros serviços tomados, 
não referenciados em outro 
código do grupo Construção 
Civil, prestado por 
profissional autônomo.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  



GRUPO 2. MANUTENÇÃO E DECORAÇÃO DE IMÓVEIS  

09520  

Serviços tomados de 
varrição, coleta, remoção, 
incineração, tratamento, 
reciclagem separação e 
destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos 
quaisquer.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09512  

Serviços tomados de 
limpeza, manutenção e 
conservação de vias e 
logradouros públicos, 
parques, jardins e 
congêneres.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09504  Serviços tomados de 
decoração.  5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09490  
Serviços tomados de 
jardinagem, inclusive corte 
e poda de árvores.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

09962  
Outros serviços tomados do 
grupo Manutenção e 
Decoração de Imóveis.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  
Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

- Paisagismo.  
- Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros, 
divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.  
- Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.  
- Calafetação.  
- Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e 
congêneres.  
- Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.  
- Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo 
execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e 
segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em 
contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Manutenção e Decoração de 
Imóveis, prestado por profissional autônomo.  

09954  
Outros serviços tomados 
do grupo Manutenção e 
Decoração de Imóveis.  

2%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do Mês 
seguinte ao de 
Incidência  

- Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, chaminés, piscinas e congêneres, inclusive fossas.  
- Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, chaminés, piscinas e congêneres, inclusive fossas, 
prestados por profissional autônomo.  
- Jardinagem, inclusive corte e poda de árvores (profissional autônomo).  

GRUPO 3. TÉCNICO-CIENTÍFICO  

09946  
Serviços tomados do 
grupo Técnico - 
Científico  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Engenharia, agronomia, arquitetura, urbanismo e congêneres.  
- Engenheiro, agrônomo, arquiteto, urbanista e congêneres (profissional autônomo).  
- Engenharia, agronomia, arquitetura, urbanismo e congêneres (regime especial - sociedade).  
- Agrimensura, geologia e congêneres.  



- Agrimensor, geólogo e congêneres (profissional autônomo).  
- Agrimensura, geologia e congêneres (regime especial - sociedade).  
- Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados 
com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos 
para trabalhos de engenharia.  
- Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.  
- Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.  
- Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.  
- Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, 
batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e  
- Cartógrafo, geógrafo, profissional de geodésia e geofísico (profissional autônomo).  
- Topógrafo (profissional autônomo).  
- Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, 
estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de 
outros recursos minerais.  
- Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.  
- Assistência técnica.  
- Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.  
- Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas, inclusive institutos psicotécnicos.  
- Inspeção ambiental veicular.  
- Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas, sem exigência de formação em nível superior 
(profissional autônomo).  
- Análise de Organização e Métodos.  
- Desenho industrial.  
- Desenhista industrial (profissional autônomo).  
- Serviços de assistência social.  
- Assistente social (profissional autônomo).  
- Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.  
- Avaliador (profissional autônomo).  
- Serviços de biologia, biotecnologia e química.  
- Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.  
- Serviços de desenhos técnicos.  
- Desenhista técnico (profissional autônomo).  
- Serviços de meteorologia.  
- Serviços de museologia.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Técnico-Científico, prestado por 
profissional autônomo.  

GRUPO 4. TRANSPORTE MUNICIPAL  

09920  
Serviços tomados do 
grupo Transporte 
Municipal.  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Transporte por ônibus (concessionária e permissionárias).  
- Transporte de pessoas, por qualquer meio, dentro do território do município.  
- Transporte de bens ou valores, dentro do território do Município (inclusive auto-socorro e transporte 
de veículos).  
- Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
realizados pelos correios e suas agências franqueadas.  
- Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 
realizados inclusive por courrier e congêneres.  



- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo  
Transporte Municipal, prestado por profissional autônomo.  

09911  
Serviços tomados do 
grupo Transporte 
Municipal.  

2%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Transporte de escolares.  
- Transporte de escolares (profissional autônomo).  
- Transporte público de passageiros, realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - 
METRÔ.  
- Transporte por táxi (profissional autônomo).  
- Transporte por táxi, explorado por pessoa jurídica.  

GRUPO 5. MERCADOLOGIA E COMUNICAÇÃO  

09903  
Serviços tomados do 
grupo Mercadologia e 
Comunicação  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas 
de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais  
materiais publicitários.  
- Serviços de programação visual, comunicação visual e congêneres.  
- Repórter, assessor de imprensa, jornalista e relações públicas (profissional autônomo).  
- Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Mercadologia e Comunicação, 
prestado por profissional autônomo.  

GRUPO 6. JURÍDICOS, ECONÔMICOS E TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS  

09881  
Serviços tomados do 
grupo Jurídicos, 
Econômicos e Técnico-  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

Administrativos  
- Análise e desenvolvimento de sistemas.  
- Programação.  
- Processamento de dados e congêneres.  
- Assessoria e consultoria em informática.  
- Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.  
- Prestação de outros serviços de informática, não referenciados em outro código do grupo Jurídicos, 
Econômicos e Técnico-Administrativo.  
- Análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza, inclusive cadastro e similares.  
- Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista.  
- Tradução e interpretação.  
- Tradutor e intérprete (profissional autônomo).  
- Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível 
(telemarketing), redação, edição, revisão, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.  



- Datilógrafo, digitador, estenógrafo, expediente, secretaria em geral, resposta audível (telemarketing), 
redator, editor, revisor, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres (profissional autônomo).  
- Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros, exceto imóveis.  
- Administração de imóveis.  
- Advocacia.  
- Advogado (profissional autônomo).  
- Advocacia (regime especial - sociedade).  
- Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.  
- Auditoria.  
- Auditor (profissional autônomo).  
- Auditoria (regime especial - sociedade).  
- Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.  
- Autuário e calculista técnico (profissional autônomo).  
- Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.  
- Contador e congêneres, com nível superior (profissional autônomo).  
- Contador, técnico em contabilidade, guarda-livros e congêneres (regime especial - sociedade).  
- Técnico em contabilidade, guarda-livros e congêneres (profissional autônomo).  
- Consultoria e assessoria econômica ou financeira.  
- Economista (profissional autônomo).  
- Economistas (regime especial - sociedade).  
- Estatística.  
- Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de 
informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização ("factoring").  
- Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.  
- Serviços de biblioteconomia.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Jurídicos, Econômicos e Técnico-
Administrativo, prestado por profissional autônomo.  

09873  

Serviços tomados do 
grupo Jurídicos, 
Econômicos e Técnico- 
Administrativos.  

2%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Elaboração de programas de computadores (software), inclusive de jogos eletrônicos.  
- Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, inclusive distribuição.  
- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.  
- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza, elaboração de programas de 
computadores (software), inclusive de jogos eletrônicos, e licenciamento ou cessão de direito de uso de 
programas de computação, inclusive distribuição (profissional autônomo).  
- Serviços de registros públicos, cartorários e notariais, exceto autenticação de documentos, 
reconhecimento de firmas e prestação de informações por qualquer forma ou meio quando o 
interessado dispensar a certidão correspondente.  
- Autenticação de documentos, reconhecimento de firmas e prestação de informações por qualquer 
forma ou meio quando o interessado dispensar a certidão correspondente, prestados por notários, 
oficiais de registro ou seus prepostos.  
- Datilógrafo, não estabelecido (profissional autônomo).  

09877  

Serviços tomados do 
grupo Jurídicos, 
Econômicos e Técnico- 
Administrativos  

3%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  



- Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados.  
- Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados (profissional autônomo).  

GRUPO 7. SAÚDE  

09857  Serviços tomados do 
grupo Saúde.  2%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Medicina e biomedicina.  
- Médico e biomédico (profissional autônomo).  
- Medicina e biomedicina (regime especial - sociedade).  
- Análises clínicas, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, 
tomografia e congêneres.  
- Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres (profissional autônomo).  
- Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, 
ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres (regime especial - sociedade).  
- Laboratórios .  
- Hospitais.  
- Clínicas e casas de saúde.  
- Ambulatórios e prontos socorros.  
- Sanatórios, manicômios e congêneres.  
- Instrumentação cirúrgica.  
- Acupuntura.  
- Acupunturista (profissional autônomo).  
- Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.  
- Enfermeiro (profissional autônomo).  
- Enfermagem, inclusive serviços auxiliares (regime especial - sociedade).  
- Técnico em enfermagem, inclusive serviços auxiliares (profissional autônomo).  
- Serviços farmacêuticos.  
- Fisioterapia.  
- Fisioterapeuta (profissional autônomo).  
- Fisioterapia (regime especial - sociedade).  
- Fonoaudiologia.  
- Fonoaudiólogo (profissional autônomo).  
- Fonoaudiologia (regime especial - sociedade).  
- Terapia ocupacional.  
- Terapeuta ocupacional (profissional autônomo).  
- Terapia ocupacional (regime especial - sociedade).  
- Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental, inclusive 
massoterapia, naturologia e naturopatia.  
- Terapeuta de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental, inclusive 
massoterapia, naturologia e naturopatia (profissional autônomo).  
- Nutrição.  
- Obstetrícia.  
- Obstetra (profissional autônomo).  
- Obstetrícia (regime especial - sociedade).  
- Odontologia.  
- Dentista (profissional autônomo).  



- Odontologia (regime especial - sociedade).  
- Ortóptica.  
- Ortóptico (profissional autônomo).  
- Ortóptica (regime especial - sociedade).  
- Próteses sob encomenda.  
- Protético (profissional autônomo).  
- Próteses sob encomenda (regime especial - sociedade).  
- Psicanálise.  
- Psicologia.  
- Psicólogo, clínico ou não (profissional autônomo).  
- Psicologia, clínica ou não (regime especial - sociedade).  
- Casas de repouso e congêneres.  
- Creches.  
- Asilos.  
- Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.  
- Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.  
- Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.  
- Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.  
- Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, 
hospitalar, odontológica e congêneres.  
- Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.  
- Patologia e eletricidade médica.  
- Casas de recuperação.  
- Medicina veterinária e zootecnia.  
- Médico veterinário e zootécnico (profissional autônomo).  
- Medicina veterinária e zootecnia (regime especial - sociedade).  
- Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.  
- Laboratórios de análise na área veterinária.  
- Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres, na área veterinária.  
- Bancos de sangue e de órgãos e congêneres, na área veterinária.  
- Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie, na área 
veterinária.  
- Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres, na área veterinária.  
- Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Saúde, prestado por profissional 
autônomo.  

GRUPO 8 - EDUCAÇÃO  

09849  Serviços tomados do 
grupo Educação.  5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Auto-escolas, moto-escolas e congêneres.  
- Outros serviços de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza (profissional autônomo).  
- Outros serviços de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza.  

09830  Serviços tomados do 
grupo Educação.  2%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 



de 
Incidência  

- Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.  
- Instrutor de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas (profissional 
autônomo).  
- Ensino regular pré-escolar, fundamental e médio, inclusive cursos profissionalizantes.  
- Professor de ensino regular pré-escolar, fundamental e médio, inclusive cursos profissionalizantes 
(profissional autônomo).  
- Ensino superior, cursos de graduação e demais cursos seqüenciais.  
- Ensino superior, cursos de pós-graduação, mestrado, doutorado, pós-doutorado.  
- Professor de ensino superior, inclusive cursos de graduação, pós-graduação, mestrado, doutorado, 
pós-doutorado e demais cursos seqüenciais (profissional  

GRUPO 9. BANCÁRIOS, FINANCEIROS E SECURITÁRIOS  

09822  
Serviços tomados do 
grupo Bancários, 
Financeiras e Securitários.  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
mês 
seguinte ao 
da 
incidência  

- Organização e administração de consórcios.  
- Administração de carteira de cheques pré-datados e congêneres.  
- Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e 
caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 
inativas.  
- Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento 
e de bens e equipamentos em geral.  
- Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de 
capacidade financeira e congêneres.  
- Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no 
Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.  
- Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de 
firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores;  
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; 
transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.  
- Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, 
inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e 
quatro horas; acesso a outro banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo.  
- Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; 
estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de 
aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.  
- Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de 
contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio 
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em 
geral.  
- Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.  
- Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.  
- Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento 
e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito 
no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 



transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de importação, exportação e 
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral  
- Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito 
identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento.  
- Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de 
crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, 
dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.  
- Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso 
ou por talão.  
- Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e 
jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão 
do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.  
- Administração de distribuição de co-seguros.  
- Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos 
para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.  

09814  
Serviços tomados do 
grupo Bancários, 
Financeiras e Securitários.  

2%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, 
substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de  
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil ("leasing").  
- Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, 
cartão de débito, cartão salário e congêneres. - Administração de fundos quaisquer.  
- Administração de cartão de crédito ou débito e congêneres.  
- Administração de carteira de clientes.  
- Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários, realizada pela Bolsa de Valores, 
Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A.  
- Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito 
identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento, realizados pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.  
- Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de 
crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, 
dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral, realizados pela Bolsa de 
Valores, Mercadorias e  

GRUPO 10. REPRESENTAÇÃO  

09806  
Serviços tomados do 
grupo 
Representação.  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Representante de qualquer natureza, inclusive comercial (profissional autônomo).  
- Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.  
- Distribuidor de bens de terceiros (profissional autônomo).  
- Distribuição de bens de terceiros.  

GRUPO 11. AGENCIAMENTO, CORRETAGEM E INTERMEDIAÇÃO  



09784  

Serviços tomados do 
grupo 
Agenciamento, 
Corretagem e 
Intermediação.  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Agenciamento, corretagem ou intermediação de planos de previdência privada.  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio.  
- Agenciamento ou intermediação de seguros.  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de cartões de crédito.  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de planos de saúde.  
- Agente, corretor ou intermediário de câmbio, de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e 
de planos de previdência privada, exceto corretor de seguros (profissional autônomo).  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos 
quaisquer.  
- Agente, corretor ou intermediário de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer 
(profissional autônomo).  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial (inclusive marcas e 
patentes), artística ou literária.  
- Agente, corretor ou intermediário de direitos de propriedade industrial (inclusive marcas e patentes), 
artística ou literária (profissional autônomo).  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil ("leasing").  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia ("franchising").  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de faturização ("factoring").  
- Agente, corretor ou intermediário de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia 
("franchising") e de faturização ("factoring") (profissional  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens, realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias 
e Futuros, por quaisquer meios.  
- Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros 
itens ou subitens, por quaisquer meios.  
- Agente, corretor ou intermediário de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer 
meios (profissional autônomo).  
- Agenciamento marítimo.  
- Agente marítimo (profissional autônomo).  
- Agenciamento de notícias.  
- Agente de notícias (profissional autônomo).  
- Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer 
meios.  
- Agente de publicidade e propaganda, inclusive o de veiculação por quaisquer meios (profissional 
autônomo).  
- Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.  
- Franquia ("franchising").  
- Leilão e congêneres.  
- Leiloeiro (profissional autônomo).  
- Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, protestos de títulos, sustação de protestos, 
devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimentos de posição de 
cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos (exceto serviços de instituições financeiras).  
- Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo 
cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou 
restauração de  
- Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.  



- Planos ou convênio funerários.  
- Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.  
- Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.  
- Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres (profissional 
autônomo).  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Agenciamento, Corretagem e 
Intermediação, prestado por profissional autônomo.  

09776  

Serviços tomados do 
grupo Agenciamento, 
Corretagem e 
Intermediação.  

2%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Corretagem de seguros.  
- Corretor de seguros (profissional autônomo).  
- Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço (profissional autônomo).  
- Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 
trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço (profissional autônomo).  

GRUPO 12. FOTOGRÁFICOS, CINEMATOGRÁFICOS, REPROGRÁFICOS, GRÁFICOS E AFINS  

09768  

Serviços tomados do 
grupo Fotográficos, 
Cinematográficos, 
Reprográficos, Gráficos e 
Afins.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, 
danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.  
- Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.  
- Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução, trucagem 
e congêneres (inclusive para televisão).  
- Reprografia, microfilmagem e digitalização.  
- Colocação de molduras e congêneres.  
- Colocador de molduras e congêneres (profissional autônomo).  
- Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.  
- Encadernador, gravador e dourador de livros, revistas e congêneres (profissional autônomo).  
- Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
congêneres.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Fotográficos, Cinematográficos, 
Reprográficos e Afins, prestado por profissional autônomo.  

09750  

Serviços tomados do 
grupo Fotográficos, 
Cinematográficos, 
Reprográficos, Gráficos e 
Afins.  

2%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Artes gráficas, tipografia, diagramação, paginação e gravação.  
- Artes gráficas, tipografia, diagramação, paginação e gravação (profissional autônomo).  
- Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia, estereotipia, 
serigrafia e outras matrizes de impressão.  
- Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia, estereotipia, 
serigrafia e outras matrizes de impressão (profissional autônomo).  



GRUPO 13. TURISMO, HOSPEDAGEM, EVENTOS E ASSEMELHADOS  

09741  

Serviços tomados do 
grupo Turismo, 
Hospedagem, Eventos e 
Assemelhados.  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Hospedagem em hotéis e hotelaria marítima.  
- Hospedagem em pensões, albergues, pousadas, hospedarias, ocupação por temporada com 
fornecimento de serviços e congêneres.  
- Hospedagem em motéis.  
- Hospedagem em apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, 
suite service e congêneres.  
- Agente, organizador, promotor, intermediário e executor de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres (profissional autônomo).  
- Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, 
viagens, excursões, hospedagens e congêneres.  
- Guias de turismo.  
- Guia de turismo (profissional autônomo).  
- Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica 
sujeito ao ICMS).  
- Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Turismo, Hospedagem, Eventos e 
Assemelhados, prestado por profissional autônomo.  

09733  

Serviços tomados do 
grupo Turismo, 
Hospedagem, Eventos e 
Assemelhados.  

2%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.  
- Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres 
(profissional autônomo).  

GRUPO 14. INSTALAÇÃO, COLOCAÇÃO E MONTAGEM DE BENS  

09725  

Serviços tomados do 
grupo Instalação, 
Colocação e Montagem 
de Bens.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao usuário final, 
exclusivamente com material por ele fornecido.  
- Instalação e montagem industrial, prestada ao usuário final, exclusivamente com material por ele 
fornecido.  
- Prestação de serviço do grupo Instalação, Colocação e Montagem de Bens, prestado por profissional 
autônomo.  

GRUPO 15. CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E REPARAÇÃO DE BENS MÓVEIS  

09709  

Serviços tomados do 
grupo Conservação, 
Limpeza e Reparação de 
Bens Móveis.  

5%  Preço do Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 



Incidência  

- Lustração de bens móveis.  
- Lubrificação, lavagem e limpeza não automáticas de veículos, exceto em postos de gasolina.  
- Lubrificação, lavagem e limpeza de veículos, inclusive automáticas, em postos de gasolina.  
- Lubrificação, lavagem e limpeza automáticas de veículos, exceto em postos de gasolina.  
- Lubrificação, limpeza, revisão de máquinas, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores e objetos 
de qualquer natureza, exceto veículos.  
- Carga e recarga de aparelhos, equipamentos e objetos de quaisquer natureza.  
- Conserto, restauração, manutenção, conservação e pintura de veículos, exceto os serviços executados 
por concessionária ou revendedor autorizado (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS).  
- Conserto, restauração, manutenção, conservação e pintura de veículos executados por concessionária 
ou revendedor autorizado (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).  
- Conserto, restauração, manutenção, conservação e pintura de veículos, executados por contribuinte 
estimado às sociedades seguradoras estabelecidas no Município de São Paulo (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).  
- Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, aparelhos, equipamentos, motores, 
elevadores ou de quaisquer outros objetos, exceto veículos (exceto peças e partes empregadas, que 
ficam sujeitas ao ICMS).  
- Blindagem .  
- Retífica e recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 
ICMS).  
- Recauchutagem ou regeneração de pneus, borracharia.  
- Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, 
tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de 
objetos quaisquer.  
- Alfaiataria, costura e congêneres, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento.  
- Tinturaria e lavanderia.  
- Tintureiro individual.  
- Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.  
- Funilaria e lanternagem, incluindo a pintura.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Conservação e Limpeza e Reparação 
de Bens Móveis, prestado por profissional autônomo.  

09695  

Serviços tomados do 
grupo Conservação, 
Limpeza e Reparação de 
Bens Móveis  

2%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Engraxate (profissional autônomo).  
- Sapateiro remendão (profissional autônomo).  
- Afiador de utensílios domésticos e afinador de instrumentos musicais, não estabelecidos (profissional 
autônomo).  
- Alfaiataria, costura e congêneres, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento (profissional autônomo).  

GRUPO 16. GUARDA E LOCAÇÃO  

09687  Serviços tomados do 
grupo Guarda e Locação.  5%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 



Incidência  

- Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.  
- Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.  
- Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou 
não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.  
- Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.  
- Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores.  
- Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, em postos de gasolina.  
- Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotortes, do tipo "valet service".  
- Guarda e estacionamento de aeronaves e de embarcações.  
- Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.  
- Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres.  
- Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de 
qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres.  
- Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, 
mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Guarda e Locação, prestado por 
profissional autônomo.  

09679  Serviços tomados do 
grupo Guarda e Locação.  2%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.  
- Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas (profissional autônomo).  
- Escolta, inclusive de veículos e cargas.  
- Escolta, inclusive de veículos e cargas (profissional autônomo).  

GRUPO 17. DIVERSÕES PÚBLICAS  

09660  Serviços tomados do 
grupo Diversões Públicas.  5%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Exibições cinematográficas.  
- Programas de auditório.  
- Boates, taxi-dancing, night-club, cabaré, danceteria, casas noturnas, bares noturnos, restaurantes 
dançantes e outros estabelecimentos de diversão pública com  
cobrança de couvert artístico e congêneres.  
- Shows, bailes, desfiles, festivais e congêneres.  
- Feiras, exposições, congressos e congêneres.  
- Corridas e competições de animais.  
- Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do 



espectador.  
- Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.  
- Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, competições 
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. - Prestação de serviço de Diversões Públicas, 
prestado por contribuinte não estabelecido no Município de São Paulo.  
- Bilhar por tempo (snooker), bilhar por ficha e pebolim.  
- Boliche.  
- Divertimento eletrônico, inclusive vitrola automática, cabines privê, computadores, videogames, 
videokê e demais equipamentos acionados por fichas, cartões, ou quaisquer outros dispositivos.  
- Divertimento eletrônico, incluisive vitrola automática, cabines privê, computadores, videogames, 
videokê e demais equipamentos acionados por fichas, cartões, ou quaisquer outros dispositivos, 
serviços prestados em estabelecimentos instalados em shopping centers e parques de diversões.  
- Máquina Eletronicamente Programável ou outra máquina de entretenimento, com distribuição de 
prêmios  
- Máquina Eletronicamente Programável ou outra máquina de entretenimento, com distribuição de 
prêmios, instalada em estabelecimentos do tipo bingo.  
- Carteado, dominó, víspora, e outros tipos de diversões com cobrança facultativa de ingresso.  
- Execução de música, individualmente ou por conjunto.  
- Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer 
processo.  
- Distribuição e venda de cartelas, sorteios ou prêmios em bingos, telebingos e assemelhados.  
- Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Diversões Públicas, prestado por 
profissional autônomo.  

09652  Serviços tomados do 
grupo Diversões Públicas.  2%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.  
- Parques de diversões, centros de lazer e congêneres (contribuinte não estabelecido no Município de 
São Paulo).  
- Espetáculos teatrais.  
- Espetáculos circenses.  
- Óperas, ballet, danças, concertos, recitais e congêneres.  
- Competições esportivas - Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1. Quando prestado por contribuinte 
estabelecido no Município de São Paulo.  
- Competições esportivas - Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1. Quando prestado por contribuinte não 
estabelecido no Município de São Paulo.  
- Espetáculos teatrais, espetáculos circenses, parques de diversões, centros de lazer, óperas, ballet, 
danças, concertos, recitais e congêneres, prestados por profissional autônomo.  
- Espetáculos teatrais, espetáculos circenses, óperas, ballet, danças, concertos, recitais e congêneres 
(contribuinte não estabelecido no Município de São Paulo).  

GRUPO 18. HIGIENE E APRESENTAÇÃO PESSOAL  

09644  
Serviços tomados do 
grupo Higiene, 
Apresentação Pessoal.  

5%  Preço do 
Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  



- Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.  
- Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.  
- Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.  
- Centros de emagrecimento, spa e congêneres.  
- Prestação de serviço do grupo Higiene, e Apresentação Pessoal, prestado por profissional autônomo.  

GRUPO 19. DIVERSOS  

09628  Serviços tomados do 
grupo Diversos.  5%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Detetive particular (profissional autônomo).  
- Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.  
- Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.  
- Artistas, atletas, modelos e manequins (profissional autônomo).  
- Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).  
- Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.  
- Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo Diversos, prestado por profissional 
autônomo.  

09610  Serviços tomados do 
grupo Diversos.  2%  Preço do 

Serviço  Mensal  

Dia 10 do 
Mês 
seguinte ao 
de 
Incidência  

- Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativos a animais.  
- Guardador, tratador, amestrador, embelezador, alojador e congêneres, relativos a animais 
(profissional autônomo).  
- Artista circense e músico, não estabelecidos (profissional autônomo).  

Obs.: A Secretaria Municipal de Finanças disciplinará a emissão da Nota Fiscal Eletrônica do 
Tomador/Intermediário de Serviços. 
ANEXO 3 
LOCAL DA PRESTAÇÃO 
Anexo 3 da Instrução Normativa SF/SUREM nº 08, de 18 de julho de 2011  
O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta 
do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o 
Imposto será devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, na hipótese do serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País.  

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços de cessão de 
andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário;  

III - da execução da obra, no caso dos serviços de execução, por administração, empreitada ou 
subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, 
inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS) e no caso dos serviços de acompanhamento e fiscalização da execução 
de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.  



IV - da demolição, no caso dos serviços de demolição  

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços de reparação, 
conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica 
sujeito ao ICMS);  

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços de varrição, coleta, 
remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros 
resíduos quaisquer;  

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços de limpeza, manutenção e 
conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres;  

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços de 
decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores;  

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços de controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos;  

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços de 
florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres;  

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços 
de escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres;  

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços de limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, 
lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres;  

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços de guarda e estacionamento de 
veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações;  

XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços de 
vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas;  

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços de 
armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie;  

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços de 
espetáculos teatrais, exibições cinematográficas, espetáculos circenses, programas de auditório, parques 
de diversões, centros de lazer e congêneres, boates, "taxi-dancing" e congêneres, shows, ballet, danças, 
desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres, feiras, exposições, congressos e 
congêneres, bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não, corridas e competições de animais, 
competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador, 
execução de música, fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão 
por qualquer processo, desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, 
exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres, recreação e animação, inclusive em festas e eventos 
de qualquer natureza;  

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços de transporte de 
natureza municipal;  

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 
inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 



serviço;  

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços de planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 
congressos e congêneres;  

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços 
de portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.  

Observações: 
1. No caso dos serviços de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em cujo território haja 
extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 
sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 
2. No caso dos serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas oficiais, considera-se ocorrido 
o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia 
explorada. 
3. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços 
executados em águas marítimas, excetuados os serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 
movimentação de passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, 
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
Relatório de Aniversariantes 
Mês: AGOSTO 
 
 DIA       ASSOCIADO 
 
 01        ELIAS SILVESTRE PEREIRA 
 01        FLAVIO BRITA DA SILVA 
 02        ALUISIO GUEDES SILVA 
 02        GILMAR GARCEZ 
 02        JOAO DE ASSUNCAO ANDRADE NUNES 
 02        KALINCA MORAES DE SOUSA 
 02        MICHEL ARKIE 
 03        ADMIR PEREIRA SANTOS 
 04        AGNALDO LOPES DE MENEZES 
 04        ANTONIO CARLOS ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
 04        OSWALDO ALVES BEZERRA 
 05        CARMEN TABERNER SALA 
 05        LAZARO REZENDE DE SOUZA 
 05        SELMA DO CARMO RIBEIRO 
 06        ANTONIO OLIVIERI NETO 
 06        PEDRO VALDIR AMARO GURGEL 
 07        MARCELO VIEIRA DE SOUZA 
 07        VALTER GALHARDO 
 08        INES THEZOURO GONCALVES 
 08        JOSENILDA DOS SANTOS FERREIRA 



 08        MARCOS AURELIO DE OLIVEIRA FERNANDES 
 09        JOSE BENEDITO NOGUEIRA 
 09        MITUR UCHITA 
 09        VANILEUMA VILAR QUINTANILHA 
 10        ALFREDO JOSE DO PATROCINIO FILHO 
 10        ANTONIO DA SILVA 
 10        EDIVAN PEREIRA ROSA 
 10        FILEMON IZACAR ALVES 
 10        MISSIAS LOURENCO SANTIAGO 
 10        VALDENIR SIDNEY BOIAN 
 11        ALBERTO DOMINGUES DOS SANTOS 
 11        ANGELICA PACHECO FERNANDES FLOR 
 11        FATIMA REGINA DIAS DE OLIVEIRA 
 11        JOAO BAPTISTA SCOPPETTA 
 11        MARLI GODLEWSKI 
 12        ALEXANDRE DE OLIVEIRA STOJANOV 
 12        HELIO GASTALDELLO 
 12        JOAO SARAK 
 12        SERGIO JANUARIO DE FREITAS 
 13        ELIZABETH APARECIDA DOS SANTOS 
 13        HERMANN JOAO WILTEMBURG 
 14        ANDRE SILVA DE CARVALHO 
 14        CLODOALDO LEITE DA SILVA 
 14        MARIA SOCORRO DE MOURA 
 14        WALTER DA COSTA 
 14        ZENILDA PEREIRA DE ALMEIDA 
 15        JOSE MAURO REIS 
 15        TAKAO SHIMAKAWA 
 15        VIVIAN MIGUEZ PROBAOS 
 16        GUACI RANGEL 
 16        PASCOAL FERNANDES DA COSTA 
 17        ALFREDO BENITES 
 17        ANTONIO KANO NETO 
 17        LUIZ CARLOS PADOIN 
 17        PAULO CESAR PEREIRA 
 18        EDSON APARECIDO DELLA CRECHE 
 18        JOAQUIM GOMES CORREIA 
 18        JOSE RAMOS DA SILVA NETO 
 18        REMI MARQUES DE CARVALHO 
 19        GILSON RODRIGUES DA SILVA 
 19        RAIMUNDA DE ALMEIDA RAPOSO 
 19        ROLANDO DE LEONARDIS 
 20        ANDREIA CONCEICAO SERGIO 
 20        KATIA MARIA DA CONCEICAO LINS 
 20        MARCO ANTONIO OLIVIER 
 20        NILSON BIZARRO 
 20        ODILON GOMES DA SILVA FILHO 
 21        JOSE MARCELINO DOS SANTOS 
 22        CRISTINA ENGELS RODRIGUES 
 22        MARCIA MARIA DOS SANTOS 
 22        NAUR SOARES DE ARAUJO 
 22        WANDERLEI TITO MARCELINO 
 23        SHIRLEY REINALDA DE LIMA AQUINO 
 25        CLAUDIO MARTINS DA SILVA 



 25        MAXIMIRO PEREIRA NETO 
 25        ODILON GOMES GONCALVES 
 25        OSORIO POMPEO 
 26        ELIANA CASTRO DOS SANTOS BONDEZAN 
 26        GONCALINA APARECIDA DE OLIVEIRA 
 26        ODAIR FRANCISCO OBERLE 
 27        FERNANDO ANTONIO DE CAMPOS 
 27        MARIA DE LOURDES CORREIA MACHADO 
 28        CARLOS ALBERTO FERNANDES 
 28        JOAQUIM TEIXEIRA JUNIOR 
 28        MARCIO ANTONIO BARROS 
 28        ODAIR DE PAULA 
 28        VALTER YUKIO KAMIKOGA 
 28        WAGNER MOREIRA SANTANA 
 29        ANTONIO PAULINO DIAS 
 29        JOSE MOURA SILVA FILHO 
 29        LUCIANO MIRANDA FERNANDES 
 29        MARCELO ALBERTO TOMBI 
 30        JOAO RICARDO PEDREIRA DA SILVA 
 30        JORGE PEREIRA DE JESUS 
 31        ALFREDO DOS SANTOS 
 31        LAERTE VIDA MONTEIRO 
 31        MILTON DE OLIVEIRA JORGE 

 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 

2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 

às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 



As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

AGOSTO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA 
DIA 

SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           

01 segunda 
Elaboração das Demonstrações 

Contábeis de acordo com as 
IFRS para Pequenas e Médias 

Empresas 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

           

03 e 10 quarta 

Pronunciamentos CPC´s e 
Normas Internacionais de 

Contabilidade - Credenciado a 
Educação Continuada - 16 

pontos  

09h30 
às 

18h30 
R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio de 

Santana 

           

09 terça 
Conversão das Demonstrações 

Contábeis para Moeda 
Estrangeira 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de santa 

           

09 terça SPED Fiscal ICMS/PIS/COFINS 
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

           

09 terça Contabilidade Tributária  
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Wagner Mendes 

           
10 quarta Substituição Tributária do ICMS 

- São Paulo  
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

           
15 segunda 

A Nova Contabilidade e os 
Ajustes Fiscais – CPCs, RTT, e-

LALUR 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 

           
17 e 24 quarta Análise das Demonstrações 

contábeis  
09h30 

às 
18h30 

R$ 245,00 R$ 44,00 16 Custodio de 
Santana 

           
18 quinta Demonstração do Fluxo de 

Caixa (DFC) 
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custodio de 
Santana 

               

23 terça SPED Fiscal EFD/ECD e Nota 
Fiscal Eletrônica 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

           

24 quarta Nota Fiscal Eletrônica 
09h30 

às 
18h30 

R$ 115,00 R$ 200,00 6 Antonio Sergio 

             

26 sexta 
Convergência Internacional das 

Novas Normas Contábeis no 
Brasil - Credenciado a Educação 

Continuada - 08 pontos  

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custodio de 

Santana 

             



29 segunda 
Contabilidade Tributária “no 
ambiente das novas normas 

contábeis brasileiras” 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 

       
    

  
30 terça IFRS para Pequenas e Médias 

Empresas 
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 

 
 
 
 
6.03 PALESTRAS 
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